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AFINZ INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A. (atual denominação da Sorocred Instituição de Pagamento S.A.) - CNPJ/MF nº 60.114.865/0001-00
Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras - Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras

A DIRETORIA CONTADOR: Alexandre Rodrigues de Queiroz - Contador - CRC 1SP274955/O-0

A administração e acionistas da 
Afi nz Instituição de Pagamento S.A. - São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Afi nz Instituição de Pagamento S.A. 
(“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Afi nz Ins-
tituição de Pagamento S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho das suas operações e 
os seus fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (Bacen). 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações fi nanceiras”. Somos independentes em relação a Instituição, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas 
profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audito-
ria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase em Operação com partes relacionadas: Chamamos atenção à Nota Explicativa no 
23 as quais divulgam que no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, a Instituição realizou 
operações com partes relacionadas no montante de R$ 244.460 mil, o qual produziu efeito ne-

gativo no resultado do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024 no montante R$ 11.697 mil.
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do 
auditor: A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que 
compreende o relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras 
não abrange o relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito.
Responsabilidade da administração e da governança sobre as demonstrações 
fi nanceiras: A administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação dessas demonstrações fi nanceiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às instituições fi nanceiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (Bacen). e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 

realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações fi nanceiras.
Como parte da auditoria, realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da au-
ditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demons-
trações fi nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Instituição;

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras 
ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em con-
tinuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nanceiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas de 
auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos controles internos que, eventualmente, te-
nham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31 de março de 2025

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Rafael Dominguez Barros
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador CRC 1SP-208.108/O-1

...continuação

(a) Trata-se de valores a receber referente repasses e operações de cartão de crédito;
(b) Trata-se de valores a receber referente venda de Ativo Intangível para a empresa S@net 
(partes relacionadas) a prazo em 60 parcelas iguais consecutivas atualizadas monetariamente 
a 125% do CDI;
(c) Trata-se das transações canceladas que serão debitadas junto aos lojistas conforme agen-
da de pagamentos.
9. Despesas antecipadas
 31/12/2024 31/12/2023
Custo de Aquisição de Clientes (a) 104.715 55.236
Comissão Le Biscuit (b) 4.311 7.800
Outras Despesas Antecipadas 149 435
Outros Valores e Bens - 11
Total 109.175 63.482

(a) Custo de aquisição de clientes são despesas antecipadas referentes a custos para 

originação de operações de cartão de crédito. Os custos de emissão de cartões são amortizados 

utilizando a curva de sobrevivência com base na expectativa da vida útil do cartão, e sua 

apropriação realizada “pro rata temporis”, considerando-se o número de dias corridos, 

computadas até o último dia do mês ou semestre civil, independentemente de ser dia útil ou 

não, data que prevalecerá no preenchimento das demonstrações fi nanceiras admitindo-se a 

apropriação em períodos inferiores a um mês e a amortização se realiza em razão da fl uência 

de seus prazos de liquidação. Diferimento em 5 anos. (b) Trata-se de despesas antecipadas de 

comissionamento, sendo o reconhecimento dessa despesa feita de forma diferida pelo prazo da 

operação de 5 anos, conforme CPC 47.

* Realização prevista conforme Estudo de Crédito Tributário de dezembro/2023.
O valor presente do total de créditos tributários constituído até 31 de dezembro de 2024 é de 
R$ 143 para as diferenças temporárias, os quais foram calculados com base na expectativa de 
realização descontadas pela taxa média de captação da Instituição, projetada para os períodos 
correspondentes. Com base na Resolução CMN nº 4.818/2020 e a Resolução BCB nº 02/2020, 
os créditos tributários devem ser apresentados integralmente no longo prazo, para fi ns de ba-
lanço. O estudo técnico para suporte ao crédito tributário foi apresentado à diretoria estatutá-
ria da Afi nz e está formalmente aprovado em 25/02/2024, com a revisão em 31/01/2025. A rea-
lização do montante relacionado às provisões contingenciais e outras adições temporárias se 
darão no momento do reconhecimento do crédito tributário, pois pode haver incerteza sobre o 
montante a ser transferido, devido ao fato de que esse tributo pode não ser arrecadado e, por-
tanto, pode ser inscrito em dívida ativa. Para sua realização, consideramos a longo prazo.
23. Partes relacionadas: A Administração da Instituição possui transações com partes 
relacionadas, as quais são efetuadas a preços e condições de mercado, no que se refere a 
prazos de vencimento e taxas de remuneração pactuadas, considerando a ausência de risco. 
Essas transações referem-se, principalmente, a prestação de serviços, conforme demonstrado 
a seguir:
23.1. Transações com partes relacionadas
 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante/não circulante 159.268 141.967
Banco AFINZ - CONTA CORRENTE 504 1.338
Banco AFINZ – CDB 100.976 11.118
Convênio a receber – Sorovale (i) 568 615
Aquisição de Intangíveis – Projetos – S@net 15 76.727
Holding Afi nz S.A. a receber (ii) 957 957
Mútuo Intercompany a receber – Holding Afi nz S.A. (iii) 19.282 17.792
Mútuo Intercompany a receber – S@net Soluções 
 e Serviços de Tecnologia Ltda. (iii) 1.656 1.550
Mútuo Intercompany a receber – 
 Alphamoney Promotora de Vendas Ltda. (iii) 938 854
Mútuo Intercompany a receber - Holding Fasil 14.559 13.211
Mútuo Intercompany a receber - Holding Mac Fam 14.559 13.211
Mútuo Intercompany a receber - Holding Nil 2.613 2.284
Mútuo Intercompany a receber - Holding Mac 2.641 2.310
Passivo circulante/não circulante 85.192 58.969
Debêntures 85.192 58.969
 31/12/2024 31/12/2023
Receitas - 38
Receita de repasse - 38
Passivo circulante/não circulante - -
Despesas (11.697) (12.171)
Despesas Alphamoney Promotora (iv) (11.697) (12.171)
(i) Corresponde às transações de cartões pré-pagos de vale alimentação e refeição de clien-

tes a serem recebidas da Sorovale. 
(ii)  Corresponde às transações de cartões de crédito de clientes a serem recebidas da 

Holding Afi nz; 
(iii) As transações com partes relacionadas foram efetuadas pelas taxas médias praticadas 

pelo mercado, vigentes nas datas das operações, considerando a ausência de risco. 
(iv) Correspondem aos serviços de promotoria, backoffi ce e formalização das operações de 

crédito e cartões. 
A empresas S@net Soluções e Serviços de Tecnologia Ltda, Alphamoney Promotora de Vendas 
Ltda., Sorovale Administradora de Benefícios e Convênios S.A., Holding Afi nz S.A.., e Banco 
AFINZ S.A. - Banco Múltiplo, são partes relacionadas a SIP pois possuem membros do pessoal 
chave da administração que infl uência signifi cativamente as entidades, e fornecem serviços. 
23.2. Remuneração dos administradores: Os administradores da Instituição são remunera-
dos por meio de salários e registrados sob regime CLT, que estão apresentados na rubrica “Des-
pesas de pessoal”, no resultado do período. O salário atribuído no período ao pessoal-chave da 
Administração corresponde a R$ 392 (R$ 346 em dezembro de 2023). A Administração da Insti-
tuição não possui planos de benefício pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato, outros 
benefícios de longo prazo ou remuneração baseada em ações para a diretoria e administração. 
24. Política de gestão de riscos fi nanceiros: A AFINZ está aderente às melhores práticas 
de gerenciamento de riscos e capital previstas na Resolução CMN nº 4.557, de forma que não 
possui impactos signifi cativos decorrentes da sua adoção. A AFINZ está sujeita aos seguintes 
tipos de riscos: Risco de crédito: defi nido como a possibilidade de ocorrência de perdas asso-
ciadas ao não cumprimento, pelo tomador ou contraparte, de suas respectivas obrigações fi nan-
ceiras, à desvalorização de contrato de crédito decorrente da deterioração na classifi cação de 
risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na renego-
ciação e aos custos de recuperação. Abrange a identifi cação, a mensuração, o controle e a mi-
tigação dos riscos associados ao negócio da AFINZ, defi nindo o nível de tolerância ao risco, a 
rentabilidade esperada, os tipos de operações, foco em setores econômicos e/ou regiões geo-
gráfi cas, expectativa de concentração dos vencimentos no curto, médio e longo prazos, merca-
dos alvo, elegibilidade de garantias e nível de concentração. Risco de mercado: representa a 
possibilidade de ocorrência de perdas geradas pelas oscilações de taxas, índices e preços, de-
vido ao descasamento entre as carteiras de ativos e passivos da instituição. A AFINZ gerencia 
o risco de mercado levando em consideração suas operações da carteira de negociação e atua-
ção da Tesouraria, complementado pelo crédito destinado ao Middle Market. Risco de capi-
tal: para uma gestão efetiva de capital, o Banco adota uma governança robusta que suporta to-
dos os processos relacionados com o objetivo de gerenciamento de capital e assegurar sua 
adequação por meio do controle e monitoramento da posição de capital, da avaliação da neces-
sidade de capital vis-à-vis os riscos incorridos e o objetivo estratégico e do planejamento de ca-
pital para atender a futuros requerimentos de capital regulatório com base nas projeções de 
crescimento, exposição ao risco, movimentos de mercado e outras informações relevantes do 
Banco, de forma estruturada, contínua, permanentemente revisada e serve de base às estraté-
gias do Banco. A estrutura de governança para gestão de riscos e capital é composta, além das 
respectivas equipes e diretores responsáveis por riscos e por ALM (Asset Liability Manage-
ment), também por fóruns colegiados, formalmente organizados e com delegação de alçadas. A 
estrutura é responsável por identiûcar as fontes de capital, pela submissão do plano de capital 
para aprovação, bem como pelo acompanhamento do atual nível dos índices de capital regula-
tório. A abordagem integrada para gestão de riscos compreende a adoção de instrumentos que 
permitem a consolidação e controle dos riscos relevantes incorridos pelo Banco. Esta aborda-
gem tem por objetivo organizar o processo decisório e defi nir os mecanismos de controle dos ní-
veis aceitáveis com volume de Capital disponível, em linha com a estratégia de negócio adota-
da. O gerenciamento de capital é um processo contínuo de monitoramento e controle do capi-
tal mantido pela instituição, avaliação da necessidade de capital para fazer face aos riscos a 
que a instituição está sujeita, e o planejamento de metas e de necessidade de capital, conside-
rando os objetivos estratégicos da instituição, e para uma gestão efetiva de capital, o Banco 
adota uma governança robusta que suporta todos os processos relacionados ao tema visando: 
• Defi nir de forma clara e coerente as funções de cada equipe envolvida na gestão do capital; 
• Garantir que os limites das métricas de capital estabelecidos na gestão, no apetite ao risco 
sejam cumpridos; • Garantir que as ações referentes à estratégia do Banco levem em conside-
ração os impactos gerados na alocação de capital; • Garantir que a Administração participe ati-
vamente da gestão e seja informada com recorrência sobre o comportamento das métricas de 
capital. O Banco dispõe de estruturas e políticas gerais e específi cas para o gerenciamento de 
risco de capital, conforme Resolução CMN nº 4.557, e os princípios básicos observados na ges-
tão e controle dos riscos e do capital foram estabelecidos em conformidade com a regulamen-
tação vigente e práticas de mercado. No gerenciamento de capital, a instituição mantém uma 
postura prospectiva, antecipando a necessidade de capital decorrente de possíveis alterações 
nas condições do mercado. Risco de liquidez: o risco de liquidez é um risco fi nanceiro devido 
à possibilidade da ocorrência de descasamentos entre os pagamentos e os recebimentos que 
afetem a capacidade de pagamento da instituição. Este risco é ocasionado pela indisponibilida-
de de ativos da instituição para cumprimento das obrigações, inadimplências, difi culdades em 
liquidar os ativos, desvalorização dos ativos ocasionados pelas oscilações de taxas e índices. 
Para assegurar o cumprimento das obrigações fi nanceiras do Banco Afi nz S.A. – Banco Múltiplo 
e aplicáveis às demais empresas, deve-se observar critérios específi cos para a mensuração de 
um saldo mínimo de disponibilidades e aplicações fi nanceiras (Caixa Mínimo) no percentual de 
100% do PR (Patrimônio de Referência) parâmetro para monitoramento da declaração de apeti-
te por riscos (RAS): • Cenário de Alerta: 90% do PR; • Cenário Urgente: 70% do PR. Esses re-
cursos deverão ser destinados em instrumentos de liquidez imediata (operações overnight/
over); Os instrumentos elegíveis para o caixa mínimo são: • Títulos de Instituições Financeiras; 
• Títulos Públicos (Brasil). Risco socioambiental: o risco socioambiental é a possibilidade de 
ocorrência de perdas decorrentes de danos socioambientais. O risco socioambiental deve ser 
identifi cado como um componente das diversas modalidades e risco a que as instituições fi nan-
ceiras estão expostas. Este risco está relacionado à poluição, danos à saúde humana, seguran-
ça, impactos em comunidades e ameaças à biodiversidade que podem ser gerados pelos clien-
tes da instituição. Risco estratégico: o risco de perdas geradas pelo insucesso das estraté-
gias adotadas, considerando a dinâmica dos negócios e da concorrência, as alterações políticas 
e econômicas no país e internacionalmente. Risco de reputação: O risco de perdas geradas 
pela percepção negativa sobre a Instituição por parte de clientes, contrapartes, investidores, ór-
gãos governamentais, comunidade ou supervisores que pode afetar negativamente a continui-
dade do negócio. As informações relativas à gestão de riscos, ao Patrimônio de Referência Exi-
gido (PRE), de que trata a Resolução CMN nº 4.958/2021, e à adequação do Patrimônio de Re-
ferência (PR), defi nido nos termos da Resolução CMN nº 4.955/2021, bem como os respectivos 
relatórios de riscos, encontram-se à disposição dos interessados em nosso sítio institucional 
www.afi nz.com.br, conforme disposições publicadas na Circular nº 3.477/2009 do Bacen. O ge-
renciamento desses riscos é efetuado por meio de controles que permitem o acompanhamento 
diário das operações, quanto às diretrizes e aos limites estabelecidos pela Administração, sen-
do que não estão previstas em suas políticas operações que não objetivem “hedge” de suas po-
sições ativas e passivas. A Administração da Instituição para o processo de riscos é norteada 
pela Política de Risco que é aprovada e revisada pelo Comitê de Diretoria. Essa política segue 
as melhores práticas de mercado além de estar em linha com a Resolução nº 4.557/17. A defi -
nição dos limites e da periodicidade de monitoramento e a revisão das normas são de respon-
sabilidade da Diretoria Executiva de Riscos e aprovadas na alçada do Comitê de Diretoria. A Di-
retoria de Riscos é responsável por identifi car, monitorar, controlar, analisar e reportar os possí-
veis descasamentos de fl uxos de caixa ou oscilações de mercado que comprometam a liquidez 
da Instituição. Este monitoramento é realizado diariamente, sendo reportadas às áreas respon-
sáveis pela gestão de liquidez as informações necessárias para tal. No exercício e semestres 
fi ndos em 30 de junho de 2024 e 2023, a Instituição considerou como aceitável a exposição dos 
riscos e não contratou operações com instrumentos fi nanceiros derivativos. 24.1. Índice de 
Riscos (Basileia) e Limites Operacionais: A Instituição encontra-se enquadrada nos limi-
tes mínimos de capital realizado e patrimônio líquido, requeridos pela Resolução nº 2.099/1994 
do Banco Central do Brasil (Bacen), que versa sobre o Acordo de Basiléia e atualizada com o 
Novo Acordo de Capital (Basileia III), cuja apuração do patrimônio líquido de referência e do pa-
trimônio de referência exigido foi alterada pelas Resoluções nºs 3.444/2007 e 3.490/2007 do 
Banco Central do Brasil (Bacen). Com a publicação da Resolução Bacen nº 200, fi cou estabele-
cido, por prazos determinados, percentuais a serem aplicados da parcela ACP Conservação de 
que trata a Resolução nº 4.193/2013. Além destes requisitos, a Instituição também adere às no-
vas disposições trazidas pela Resolução BCB nº 197, de 11 de março de 2022, que entrou em vi-
gor em 1º de julho de 2023, classifi cando o conglomerado prudencial que contém ao menos uma 
instituição de serviço de pagamento, como Tipo 3. Esse conglomerado é caracterizado por ter 
uma instituição líder de pagamento e por integrar instituições fi nanceiras ou outras instituições 
autorizadas a funcionar pelo Bacen, sujeitas à Lei nº 4.595 ou à Lei nº 10.194. Segue-se a Reso-
lução BCB nº 199, que detalha a metodologia para apuração do Patrimônio de Referência (PR) 
para conglomerados prudenciais classifi cados como Tipo 3, e a Resolução BCB nº 200, que de-
fi ne os requerimentos mínimos de PR, de Nível I e de Capital Principal, além do Adicional de Ca-
pital Principal para conglomerados do Tipo 3. A Resolução BCB nº 202 estabelece a fórmula 
para o cálculo da parcela dos ativos ponderados pelo risco (RWA) relativa aos riscos associados 

a serviços de pagamento (RWAsp). Por sua vez, a Resolução BCB nº 229 estabelece os procedi-
mentos para o cálculo da RWA referente às exposições ao risco de crédito, através de uma 
abordagem padronizada (RWAcpad). Adicionalmente, a Resolução BCB nº 265 dispõe sobre as 
estruturas de gerenciamento de riscos e de capital, assim como sobre a divulgação de informa-
ções para conglomerados do Tipo 3 enquadrados nos Segmentos 2 (S2), 3 (S3), ou 4 (S4). Final-
mente, a Resolução BCB nº 266 prescreve os procedimentos para o cálculo das RWAs, do adi-
cional Contracíclico de Capital Principal (ACPcontracíclico) e do capital para cobertura do risco 
de variação das taxas de juros em instrumentos fi nanceiros da carteira bancária (IRRBB), apli-
cáveis ao conglomerado do Tipo 3. Dessa forma, a Instituição reafi rma seu compromisso com a 
conformidade regulatória, incorporando as atualizações normativas que visam fortalecer sua 
estrutura de capital e aprimorar o gerenciamento de riscos, em linha com os padrões interna-
cionais estabelecidos pelo Comitê de Basileia para Supervisão Bancária.” 
 01/07/2023 2024 2025
Capital principal 4,50% 4,50% 4,50%
Nível I 5,50% 6,00% 6,00%
Capital total 6,75% 7.50% 8,00%
 
Adicional de capital (1) 0,00% 1,25% 2,50%
Colchão de conservação (2) 0,00% 1,25% 2,50%
Colchão anticíclico (de zero até) 0,00% 0,00% 0,00%
Capital principal com adicional 4,50% 5,75% 7,00%
Nível I com adicional 5,00% 7,25% 8,50%
Capital total com adicional 6,75% 8,75% 10,50%
Deduções dos ajustes prudenciais 30,00% 60,00% 100,00%
(1) Considerando o limite superior (exigibilidade máxima), por conservadorismo.
(2) Limite inferior (exigibilidade mínima) Resolução nº 4.958.
Dentro deste contexto regulamentar em que a Instituição está inserida, deve-se manter um pa-
trimônio líquido compatível com o grau de risco de seus ativos ponderados por fatores, que va-
riam de 0% a 300%, e um índice mínimo de 8,0% de patrimônio, em relação aos ativos ponde-
rados pelo risco.
 31/12/2024 30/06/2024
Patrimônio de Referência (PR) (Nível I + Nível II) (a) 161.011 140.871
Exposições ao Risco 89.111 83.814
Parcela Exigida para cobertura do Risco Operacional (RWAopad) 14.999 14.293
Parcela Exigida para cobertura do Risco de Serv. Pagamentos (RWAsp) 1.108 547
Parcela Exigida para cobertura do Risco de Crédito (RWAcpad) 73.004 68.974
Patrimônio de Referência Exigido (b) 89.111 83.814
Margem sobre PR (a-b) 71.900 57.056
Índice de Basileia (PR/RWA)*100 13,55% 12,61%
25. Resultados Recorrentes e Não Recorrentes: Para classifi cação de resultados entre 
recorrentes e não recorrentes, a AFINZ Instituição de Pagamento S.A. (“SIP” ou “Empresa”) 
considera como sendo recorrentes, os resultados obtidos com suas atividades regulares e 
habituais, tais como receitas e despesas relacionadas a operações ativas (aplicações) e 
passivas (captações), prestações de serviço e demais gastos relacionados à manutenção das 
atividades da Empresa. Os resultados não recorrentes englobam receitas e despesas 
provenientes de atos e fatos administrativos não usuais ou que possuam baixa probabilidade 
de ocorrência em períodos consecutivos. Para o exercício fi ndo de dezembro de 2024 não foram 
observados resultados não recorrentes.
26. Eventos subsequentes: 26.1.1. Notas Explicativas Referentes Aos Impactos Contá-
beis Da Resolução CMN Nº 4.966/2021 E BCB Nº 352/2023: A Resolução CMN n° 4.966/21 
e Resolução 352/23, as quais entram em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025, dispõe sobre 
novos conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos fi nanceiros. Os principais as-
pectos da nova norma estão relacionados à mensuração e classifi cação dos instrumentos fi nan-
ceiros e modelo de provisão de perda para risco de crédito, além de divulgações adicionais em 
função destas mudanças. Quaisquer ajustes nas quantias escrituradas de ativos e passivos fi -
nanceiros à data de transição, serão reconhecidos nos lucros acumulados do próximo exercício 
(2025). a) Classifi cação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: • Ativos fi nancei-
ros: As resoluções 4.966/21 e 352/23 trazem um novo tratamento para classifi cação e mensu-
ração de ativos fi nanceiro, no qual a entidade deve fundamentar no modelo de negócio que re-
fl ita como a Organização gerencia os seus ativos, com o objetivo de gerar fl uxos de caixa e o 
Teste SPPJ, que avaliará as características dos fl uxos de caixa e orientará na classifi cação dos 
ativos. Os ativos Financeiros serão classifi cados em uma das três categorias de mensuração 
descritas a seguir: (i) Custo Amortizado: Os ativos fi nanceiros mantidos para a coleta de fl uxos 
de caixa contratuais, onde esses fl uxos de caixa representam pagamentos de principal e juros 
e que não são designados a valor justo por meio do resultado, são mensurados a custo amorti-
zado. O valor contábil desses ativos é ajustado por qualquer perda de crédito esperada reconhe-
cida e mensurada. (ii) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): Os ativos 
fi nanceiros que são mantidos tanto para a coleta de fl uxos de caixa contratuais, onde esses fl u-
xos de caixa representam pagamentos de principal e juros, quanto para a venda, dependendo 
dos melhores interesses da Companhia, e que não são designados a valor justo por meio do re-
sultado, são mensurados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes. O valor con-
tábil desses ativos será ajustado por qualquer perda de crédito esperada reconhecida e mensu-
rada. (iii) Valor Justo por meio do Resultado (VJR): Ativos fi nanceiros que não atendem aos cri-
térios para serem mensurados ao custo amortizado ou VJORA e demais ativos para negociação 
ou geridos na base do valor justo. • Passivos fi nanceiros: Para fi ns de mensuração, os pas-
sivos fi nanceiros serão incluídos em uma das seguintes categorias: (i) Passivos fi nanceiros de-
signados a valor justo por meio do resultado: Os passivos fi nanceiros serão incluídos nesta ca-
tegoria quando fornecerem informações mais relevantes, seja porque eliminam ou reduzem sig-
nifi cativamente inconsistências de reconhecimento ou mensuração (desajustes contábeis) que 
ocorreriam de outra forma ao medir ativos ou passivos ou ao reconhecer os ganhos ou perdas 
sobre eles em bases diferentes, ou porque um grupo de passivos fi nanceiros ou ativos fi nancei-
ros e passivos é gerenciado e seu desempenho é avaliado com base no valor justo, de acordo 
com uma estratégia documentada de gestão de risco ou de investimento, e as informações so-
bre o grupo são fornecidas nessa base para administração. Os passivos poderão ser incluídos 
nesta categoria somente na data em que são incorridos ou originados. Esta classifi cação será 
aplicada a derivativos, passivos fi nanceiros mantidos para negociação e outros passivos fi nan-
ceiros designados como tal no reconhecimento inicial. (ii) Passivos fi nanceiros a custo amorti-
zado: Passivos fi nanceiros, independentemente de sua instrumentação e vencimento, não in-
cluído na categoria mencionada acima, que resultem das atividades ordinárias de empréstimo 
realizadas por instituições fi nanceiras. Adicionalmente, não houve alteração na mensuração 
dos ativos e passivos fi nanceiros, dessa forma, não houve impactos fi nanceiros. • Avaliação 
para determinar se os fl uxos de caixa contratuais se referem exclusivamente a paga-
mentos do principal e dos juros. Quando o modelo de negócios é manter ativos para coletar 
fl uxos de caixa contratuais ou coletar fl uxos de caixa contratuais e vender, a Companhia avalia 
se os fl uxos de caixa dos ativos representam Somente Pagamento de Principal e Juros (“SPPJ”). 
Ao fazer esta avaliação, a Companhia considera se os fl uxos de caixa contratuais são consisten-
tes com um acordo de empréstimo básico (ou seja, os juros incluem apenas a contraprestação 
pelo valor do dinheiro no tempo, risco de crédito, outros riscos de empréstimo básicos e uma 
margem de lucro consistente com um acordo de empréstimo básico). Quando os termos contra-
tuais introduzem uma exposição ao risco ou volatilidade que é inconsistente com um acordo bá-
sico de empréstimo, o ativo relacionado é classifi cado e mensurado pelo VJR. Os ativos fi nan-
ceiros com derivativos embutidos são considerados na sua totalidade para determinar se os 
seus fl uxos de caixa são SPPJ. A Instituição realizou os testes necessário e, de acordo, com seu 
modelo de negócio segue no propósito somente pagamentos de principal e Juros. b) Taxa de 
juros efetiva: A incorporação da Taxa de Juros Efetiva nos instrumentos fi nanceiros reconhe-
cidos nas categorias Custo Amortizado e VJORA requer que os custos de transação e valores 
recebidos na aquisição sejam ajustados ao longo da vida do instrumento. Na instituição os cus-
tos e receitas, embora, não se aplica o referido conceito de Taxa de Juros Efetiva até 2024, já 
tinham suas receitas e custos reconhecidos no resultado com base no prazo dos contratos, com 
isso, não houve impacto material no resultado da Instituição. c) Ativos problemáticos: Os 
principais componentes da defi nição de ativo problemático podem ser defi nidos a partir de cri-
térios quantitativos e qualitativos. O critério quantitativo de ativo problemático baseia-se na 
inadimplência do instrumento fi nanceiro, ou seja, atraso superior a 90 dias no pagamento de 
principal ou encargos. Além das informações de dias vencidos, as informações qualitativas são 
utilizadas para determinar a condição do ativo problemático ou da inadimplência. Os critérios 
adotados pela instituição englobam indicativos de que a obrigação não será integralmente hon-
rada nos termos pactuados sem que haja recurso a garantias ou colaterais, nos termos da Res. 
4.966, Artigo 3º”. A receita do ativo que for caracterizado como ativo problemático, ainda não 
recebida, não será reconhecida no resultado do período. O reconhecimento ocorrerá apenas 
quando do seu recebimento ou quando o instrumento deixar de ser caracterizado como ativo 
problemático. d) Baixas de ativos fi nanceiros com característica de crédito ou conces-
são de crédito: Os ativos fi nanceiros são baixados caso a probabilidade que se recupere o seu 
valor seja remota, isto é, a Administração não tem a expectativa de recuperar o ativo fi nancei-
ro. A Companhia realiza avaliações com base em dados históricos observados para a defi nição 
do ponto onde a probabilidade de recuperação seja considerada remota. Nesse contexto, a 
companhia estabelece, de acordo com os critérios de avaliação dos créditos deteriorados, que 
os ativos fi nanceiros devam ser baixados quando existir algum indicativo de que a obrigação 
não será honrada. e) Provisão para Perdas de Crédito de Ativos Financeiros: A aborda-
gem da Companhia será calcular a perda de crédito esperada através da metodologia simplifi -
cada, observada as diretrizes estabelecidas pelas Resoluções CMN n° 4.966 e BCB 352 para o 
provisionamento através dos pisos mínimos de perda incorrida requeridos, bem como regras 
adicionais de provisionamento de instrumentos previamente baixados que foram reestrutura-
dos e instrumentos cuja contraparte é Pessoa Jurídica com processo falimentar concluído. A 
Instituição calcula diferentes provisões para os instrumentos fi nanceiros classifi cados em: Es-
tágio 1: Ativos que não sofreram um aumento signifi cativo no risco de crédito desde o reconhe-
cimento inicial. As perdas de crédito esperadas são mensuradas para a probabilidade de ocor-
rência de ativo problemático nos próximos 12 meses; Estágio 2: Ativos que sofreram um au-
mento signifi cativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial. As perdas de crédito es-
peradas ao longo do prazo esperado do instrumento são reconhecidas; e Estágio 3: Ativo com 
problema de recuperação de crédito. As perdas de crédito esperadas ao longo do prazo espera-
do do instrumento são reconhecidas. Quando um instrumento fi nanceiro é classifi cado no está-
gio 3, todos os instrumentos fi nanceiros da mesma contraparte devem ser realocados para o 
mesmo estágio, salvo condições em que sua fi nalidade apresente risco signifi cativamente infe-
rior. A Companhia estima que a transição para a Res. 4.966 resultará em um incremento de pro-
visão para perdas de crédito de ativos fi nanceiros de R$15,7 milhões, líquidos dos efeitos tribu-
tários. f) Tributos: Com o objetivo de equalizar os aspectos fi scais vinculados à aplicação dos 
critérios contábeis defi nidos na Res. 4.966, foi publicada em Novembro de 2022 a Lei nº 
14.467/2022 (“Lei nº 14.467”)que estabeleceu um novo tratamento tributário para dedução das 
perdas no recebimento de créditos incorridas pelas Instituições Financeiras e demais entidades 
autorizadas pelo BACEN na base do Imposto de Renda sobre o Lucro Líquido e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido a partir de 1º de janeiro de 2025. De acordo com os novos critérios 
defi nidos pela referida Lei, a dedução fi scal das operações inadimplidas deve seguir percen-
tuais defi nidos com base no tempo de inadimplência e tipo de operação de crédito. A realização 
do ativo fi scal diferido calculado sobre a Provisão para Perdas de Crédito de Ativos Financeiros 
foi impactada pelo advento do art. 6º da Lei 14.467, a qual determinou que os créditos inadim-
plidos em 31 de dezembro de 2024 que não tenham sido deduzidos até essa data, somente se-
rão deduzidos a partir de janeiro de 2026 dentro do prazo de 7 anos. Dessa forma, a Companhia 
esclarece que a realização do ativo fi scal diferido, alongada pela norma fi scal supracitada, en-
contra-se devidamente refl etida na Nota Explicativa nº 22 .c - Realização do Crédito Tributário. 
g) Considerações Finais: A AFINZ segue monitorando os impactos dessas mudanças e imple-
mentando as melhores práticas contábeis para assegurar a conformidade com as novas regula-
mentações. Ajustes adicionais podem ser realizados conforme evolução das interpretações re-
gulatórias e normativas.

10. Investimentos - Participações de Controladas Perímetro de Consolidação
 31/12/2024 31/12/2023
   Quantidade Partici-   Quantidade
 Ramo de de Ações  pação Participação Saldo de de Ações ou Participação Participação Saldo de
Investimentos Atividade Possuídas Direta Consolidado Investimento Cotas Possuídas Direta Consolidado Investimento
Banco Afi nz S.A. Banco Múltiplo Banco 254.513.853 100% 100% 99.872 207.513.853 100% 100% 101.758

10.1. Resultado de Investimentos
  2024 2023
 2º semestre Exercício Exercício
(-) Despesas de Ajustes em Investimentos – Banco Afi nz (22.562) (55.238) (34.200)
Rendas de Ajustes em Investimentos – Banco Afi nz 4.500 6.351 22.387
Total (18.062) (48.887) (11.813)
11. Imobilizado
 (%) Taxa  Depre-
 anual de   ciação Aqui- Bai- 31/12/ 31/12/
Descrição depreciação Custo acumulada sições xas 2024 2023

31/12/2024
Móveis e utensílios 10% 78 (6) - - 72 -
Equipamentos de informática 20% 6.018 (1.022) 5.994 - 4.996 1
Sistema de segurança 10% 2 (1) - - 1 1
Veículos 10% 261 (36) 261 9 225 -
Edifi cações - benfeitorias 10% 9 (4) 14 - 9 -
Total  6.368 (1.069) 6.269 9 5.299 2
12. Intangível
 Custo
 31/12/2024 Aquisições Baixas 31/12/2024 31/12/2023
Marcas 3 - - 3 3
Intangíveis - Projetos (i) 15 15 - 15 76.727
Outros Ativos Intangíveis  - - - - -
Total 18 15 - 18 76.730
(i) Referente a recursos despendidos no desenvolvimento dos projetos. Projeto Família B2b2c E 
CDC Digital; Projeto Família App; Projeto Família B2b E Core Bancário; Projeto Banco B2c; Pro-
jeto Nova Plataforma De Emissão; Projeto Relacionamento; Projeto Família Sem Parar
13. Relações Interfi nanceiras
 31/12/2024 31/12/2023
Transações de Pagamento 1.171.163 541.759
Total 1.171.163 541.759
Refere-se a valores a pagar à instituição de pagamento participante de arranjo de pagamento 
(VISA), com fl uxos diários, relativo a transações de pagamentos, com liquidação em D+1
14. Obrigações por empréstimos – Partes relacionadas: Emissão de debêntures: Em 21 
de fevereiro de 2022, foi celebrada a escrituração da emissão pública de Debêntures de acordo 
com as deliberações da Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), arquivadas na JUCESP e re-
gistrada na Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (“AN-
BIMA”). Os debenturistas não são controladores diretos e indiretos do Grupo Afi nz ou parte re-
lacionada do Grupo. Em 28.02.2022 foram emitidas 84.000.000 (oitenta e quatro milhões) de-
bêntures, com valor nominal unitário de R$1,00 (um real), na data de emissão, com prazo de 
vencimento, em 28 de dezembro de 2026 e farão jus ao pagamento de juros remuneratórios 
equivalentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DIs 
- depósitos interfi nanceiros de um dia, over extra grupo, acrescidos exponencialmente de uma 
sobretaxa de 5,00% (cinco por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis. 
O saldo em (31/12/2024: R$ 58.969), 30 de junho de 2024 foi de R$ 72.000, 31 de dezembro de 
2023 foi de R$ 85.192 (30/06/2023: R$ 85.366), (31/12/2022: R$ 85.426). As Debêntures contam 
com Garantias Fidejussórias e Reais, compostas por aval dos controladores diretos e indiretos 
do Grupo Afi nz, suas controladas e coligadas, e Direitos Creditórios Performados da Empresa, e 
irá ceder fi duciariamente a favor dos respectivos debenturistas representando, no mínimo, 
100% do saldo devedor da operação. Os recursos líquidos obtidos pela Emissora por meio da 
Emissão serão destinados exclusivamente para liquidação das transações de pagamento e obri-
gações da Emissora, na qualidade de emissora de cartões de crédito, com as credenciadoras no 
âmbito dos arranjos de pagamento da Emissora, em observância aos termos do artigo 12-A, in-
ciso III, da Lei nº 12.865, de 9 de outubro 2013. O pagamento da remuneração de juros é reali-
zado trimestralmente conforme movimentação abaixo e identifi cação do saldo devedor.
  Pagamento  Amortização Saldo
Vencimento Data base Juros Principal Devedor
30/05/2022 30/04/2022 3.158 - 84.000
29/08/2022 29/07/2022 3.764 - 84.000
28/11/2022 31/10/2022 3.672 - 84.000
28/02/2023 31/01/2023 3.856 - 84.000
29/05/2023 28/04/2023 3.672 - 84.000
28/08/2023 31/07/2023 3.830 - 84.000
28/11/2023 31/10/2023 3.544 - 84.000
28/02/2024 31/01/2024 3.343 6.462 77.538
28/05/2024 30/04/2024 2.928 6.462 71.077
28/08/2024 31/07/2024 2.761 6.462 64.615
28/11/2024 31/10/2024 2.515 6.462 58.154
31/12/2024 28/11/2024 - - 58.969
A amortização do principal ocorrerá por meio de pagamentos trimestrais com início no 24º mês 
contados da data da emissão (data início do pagamento da amortização 28/02/2024).
15. Outras obrigações: 15.1. Fiscais e previdenciárias
 31/12/2024 31/12/2023
Provisão para impostos e contribuições sobre o lucro 33.330 9.584
Impostos e contribuições a recolher 3.449 1.614
Total 36.779 11.198
15.2. Diversas
 31/12/2024 31/12/2023
Obrigações por transações de pagamentos (a) 139.661 53.976
Obrigações por serviços de instituidores de arranjo 619 286
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 318 209
Diversas 74.529 235.277
Total 214.947 289.748
(i) (a) Referem-se ao registro das transações/compras realizadas dos clientes junto aos lojistas 
para liquidação conforme vencimento da agenda de pagamentos.
 31/12/2024 31/12/2023
Repasse de valores (a) 15.696 205.738
Processamento de cartões 15.140 22.398
Outras Obrigações 17.499 -
Antecipação aos lojistas 6.275 4.208
Prestações de serviços de parcerias 3.359 616
Outros 16.560 2.317
Total 74.529 235.277
(a) Valores a repassar referentes liquidações com a bandeira VISA.
15.3. Provisão para Contingências: Durante o curso normal de seus negócios, a Instituição 
está exposta a certas contingências e certos riscos. A provisão para contingências é estabele-
cida por valores atualizados, para questões cíveis em discussão nas instâncias administrativas 
e judiciais, com base nas opiniões dos seus consultores jurídicos, para os casos em que a per-
da é considerada provável. Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, as contin-
gências provisionadas estão relacionadas aos processos cíveis, e tão demonstrados a seguir:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Processos cíveis 8 29
Fraude de Subscrição - 10
Restrição de Crédito – negativação 8 19
Tributário/Fiscal – ISSQN (a) - 699
Total 8 728
• Perda Possível: São processos judiciais e administrativos de natureza fi scal, trabalhista e cí-
vel classifi cados, com base na opinião dos assessores jurídicos, como risco de perda possível, 
não sendo, portanto, provisionados. As ações cíveis com risco de perda possível totalizaram 
R$178 mil na AIP.
A movimentação da provisão para demandas judiciais no balanço patrimonial e o seu corres-
pondente efeito no resultado do período, pode ser assim demonstrada:
 31/12/2023 Provisões Reversões 31/12/2024
Processos cíveis 29 - 21 8
Tributário/Fiscal – ISSQN 699 - 699 -
( = ) Saldo fi nal 728 - 720 8
16. Patrimônio líquido: 16.1. Capital Social: O Capital social, de R$ 205.054 é representado 
por 205.053.679 ações ordinárias em dezembro de 2024 (R$ 190.053 é representado por 
190.053.679 ações ordinárias em 12/2023), nominativas sem valor nominal. Houve um aumen-
to de R$ 15.000 no primeiro semestre de 2024. 16.2. Reserva Legal: A reserva legal é consti-
tuída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do período, e não poderá exceder a 
20% do capital social. A reserva legal tem por fi m assegurar a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. Há um saldo de 
R$ 1.700 em dezembro de 2023 e dezembro de 2024.
17. Receita de Prestação de Serviços
 2024 2023
 2º Semestre Exercício Exercício
Tarifa de Cadastro - Cartão de Crédito 45.951 76.119 13.386
Comissão Intercâmbio - Visa 34.612 56.759 33.346
Anuidade de Cartão de Crédito 23.866 59.525 74.877
Tarifa limite extra 10.883 21.506 17.196
Receitas de antecipação 7.480 16.076 9.753
Rendas por serviços de pagamentos 4.995 8.594 5.473
Tarifa ordem de pagamento (b) 6 11 132
Serviços de intermediação (a) 1 3 861
Tarifa de conectividade (c) 1 2 57
Comissão s/ seguro Você Bem - TEM -  - 16.433
Tarifa de consultas SPC/Serasa -  - 12
Tarifas de prestação de serviço de antecipação (d) -  - 8
Diversas 4.565 5.406 1.103
Total 132.360 244.001 172.637
(a) Refere-se a receita com a prestação de serviços referente a intermediação das transações 
de pagamento ocorridos entre e lojistas e emissores; (b) Tarifa de ordem de pagamento é uma 
tarifa cobrada para liquidar o pagamento do lojista; (c) A tarifa de conectividade (TAC) é uma 
tarifa cobrada do lojista anualmente, descontado da agenda futura a receber; (d) Tarifa cobra-
da pelo movimento de antecipação.

17.1. Despesas Tributárias
 2024 2023
Impostos sobre receitas 2º Semestre Exercício Exercício
Cofi ns (6.924) (13.572) (6.272)
Despesas municipais (2.498) (4.526) (3.202)
PIS (1.492) (2.928) (1.350)
IOF (1.127) (1.634) (510)
Despesas federais - (18) (4)
Despesas estaduais (1) (1) -
Total (12.042) (22.679) (11.338)
18. Custos dos serviços prestados
 2024 2023
 2º Semestre Exercício Exercício
Desp. serviços prestados – Alphamoney (11.697) (21.443) (22.345)
Desp. de serv.de terceiros – pessoa jurídica (10.940) (21.926) (19.056)
Aluguel de equipamento processamento de dados (3.484) (4.778) (14.648)
Desp. desenvolvimento e manutenção de sistemas (2.501) (3.903) (1.574)
Serviços de terceiros (879) (880) -
Desp. de serv.de terceiros – pessoa jurídica - outros (810) (1.246) (3.647)
Custo de Aquisição Sem Parar (96) (126) -
Certifi cado Digital (1) (2) (4)
Desp. proc. de dados – execução de serviços - (73) (392)
FEE Collection – Visa (a) - - (6.998)
Comissões Le Biscuit (b) - - (2.002)
Tarifa de processamento da bandeira - - (186)
Pessoal especializado - - (62)
Despesas bancárias - - (14)
Total (30.408) (54.377) (70.928)
(a) Refere-se a despesas com a bandeira Visa. (b) Refere-se a despesa com parceria.
19. Outras despesas administrativas
 2024 2023
 2º Semestre Exercício Exercício
Despesas Bancárias (b) (8.780) (16.462) (16.353)
Despesa de serviços de operação de crédito Banco (a) (7.417) (15.296) (20.640)
Outras despesas administrativas (3.509) (5.804) (3.919)
Serviços especializados (c) (2.447) (4.505) (994)
Tarifa de Processamento da Bandeira (2.316) (3.498) (101)
Comunicações (1.561) (2.779) (1.198)
Prêmio (632) (1.114) (563)
Contribuição associativa (309) (573) (482)
Diretoria e Conselho de Administração (199) (392) (346)
Aluguéis (154) (270) (74)
Viagens e estadias (59) (110) (19)
Transportes (3) (54) -
Serviços de terceiros (5) (9) (10)
IOF - - (363)
Depreciação e amortização - - (1)
Total (27.391) (50.866) (45.063)
(a) Refere-se a tarifas de concessão de crédito; (b) Refere-se a tarifas de cobrança; (c) Refere-
se a Serviços de Pesquisa e Desenvolvimento de Software.
20. Outras receitas operacionais
 2024 2023
 2º Semestre Exercício Exercício
Reclassifi cação de encargos e despesas 11.478 11.640 8.320
Juros mútuo 3.173 5.609 3.705
Reversão de provisão redução ISSQN 980 980 -
Recuperação de encargos e despesas tributáveis 528 528 -
Juros Selic sobre Imposto a Compensar 332 480 365
Regularização saldo portador - VISA 56 2.545 434
Reconhecimento de receitas/valores acima de 12 meses (a) 48 167 723
Reversão de provisões - outras 16 38 18
Reversão de provisões temporárias Bônus -  562 -
Outros Rendimentos -  -  9.850
Reversão de provisões -  - 145
Repasse Conglomerado -  - 136
Diversas 897 961 151
Total 17.508 23.510 23.847
(a) Refere-se à recebimentos de transações de instrumentos de pagamentos pós-pagos ou 
estornos recorrentes de chargebacks em processos de disputa cujo usuário fi nal encerrou suas 
atividades;
21. Outras despesas operacionais
 2024 2023
 2º Semestre Exercício Exercício
FEE Collection – Visa (a) (9.830) (17.954) (6.963)
Outras Despesas Operacionais (2.998) (3.045) (51)
Comissões Le Biscuit (b)  (1.879) (3.489) (1.671)
Despesas EPS (1.757) (3.514) (3.480)
Despesas TEM ADM (1.283) (2.573) (2.372)
Depreciação e amortização (1.035) (1.046) -
Despesas com fraude (370) (370) -
Perdas Operacionais - Fraudes Externas -  (362) (1.082)
Provisão para contingências judiciais -  - (37)
Diversos (454) (740) (1.202)
Total (19.606) (33.093) (16.858)
(a) Refere-se a despesas com a bandeira Visa na prestação de conjunto de serviços e tecnolo-
gia para melhor gestão de despesas e pagamentos. (b) Refere-se a despesa com parceria.
22. Imposto de renda e contribuição social: A reconciliação do imposto de renda e da con-
tribuição social sobre o lucro líquido com efeito no resultado do período, considerando as prin-
cipais movimentações ocorridas pode ser assim demonstrada:
22.1. Demonstração do cálculo dos encargos com IRPJ – Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica e CSLL – Contribuição Social Sobre o Lucro
 2024 2023
 2º Semestre Exercício Exercício
Resultado antes do IRPJ e da CSLL 
 e Juros sobre Capital Próprio 39.469 56.999 31.003
Participações de Empregados nos Resultados - - -
Juros Sobre Capital Próprio - - -
Resultado antes da 
 tributação sobre o lucro ajustado 39.469 56.999 31.003
Adições/(exclusões) ao lucro líquido 17.932 41.717 5.326
Provisão para Contingências - (22) 20
Outras provisões temporárias (633) (8.123) (7.368)
Resultado de equivalência patrimonial 18.061 48.886 11.813
Outras/Permanentes 504 986 860
Base de Cálculo do IRPJ 
 e da CSLL antes comp. Prejuízo 57.401 98.726 36.329
Compensação de prejuízo fi scal ou base negativa - (625) (8.068)
Base de Cálculo do IRPJ e da CSLL 57.401 98.101 28.261
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas vigentes (19.504) (33.330) (9.565)
Constituição/reversão crédito 
 tributário sobre diferenças temporárias (215) (2.769) (2.507)
Realização e/ou constituição crédito 
 tributário sobre prejuízo fi scal - (213) (2.743)
Créditos decorrentes Lei 11.196 (Lei do Bem) - 4.123 -
Despesa/receita do IRPJ 
 e da CSLL do período e exercício (19.719) (32.189) (14.835)
22.2. IRPJ e CSLL diferidos sobre adições e exclusões temporárias e Prejuízo Fiscal: 
Os créditos Tributários oriundos de diferenças temporária e prejuízo fi scal, assim como as obri-
gações fi scais diferidas, foram constituídos com base nos critérios estabelecidos pela Resolu-
ção Bacen nº 4.842/20, cujo reconhecimento deve atender de forma cumulativa, as seguinte 
condições: (i) haja expectativa de geração de lucros ou de receitas tributáveis futuros para fi ns 
de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, conforme 
o caso, em períodos subsequentes, baseada em estudo técnico que demonstre a probabilidade 
de ocorrência de obrigações futuras com impostos e contribuições que permitam a realização 
do ativo fi scal diferido no prazo máximo de dez anos; e (ii) apresentem histórico de lucros ou de 
receitas tributáveis para fi ns de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição Social so-
bre o Lucro Líquido, conforme o caso, comprovado pela ocorrência dessas situações em, pelo 
menos, três dos últimos cinco períodos sociais, incluído o período em referência.
22.3. Origem dos créditos tributários e das obrigações fi scais diferidas:
Créditos tributários Saldo  Consti- Reali-
 31/12/2023 tuição zação 31/12/2024
Prov. de Perdas em Operações de Crédito 2.418 - (2.418) -
Provisões para Contingências 10 - (7) 3
Prejuízo Fiscal e Base Negativa CSLL 213 - (213) -
Outras Adições Temporárias 506 - (344) 162
Total dos créditos tributários 3.147 - (2.767) 165
Os créditos são registrados por seus valores nominais e serão revertidos, conforme suas exclu-
sões no cálculo do resultado tributável.
22.4. Previsão de realização dos créditos tributários:
  Prejuízo Fiscal / PCLD / Outras
Prazo de realização Imposto de renda Contribuição social Total crédito
2024 119 43 162
2025 - - -
2026 - - -
2027 - - -
2028 2 1 3
Total 121 44 165
 
 Curto prazo Longo Prazo Total
Créditos tributários sobre 
 diferenças temporárias e prejuízo fi scal 162 3 165
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Multiner S.A.
 Companhia Aberta - CNPJ nº 08.935.054/0001-50

Balanços Patrimoniais
Controladora Consolidado

Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes
  de caixa 4 51 1.153 607.270 436.317
 Contas a receber 5 – – 69.443 70.159
 Tributos a recuperar 7 293 310 17.728 12.558
 Arrendamento
  financeiro 9 – – 22.463 21.338
 Estoques 10 – – 22.186 25.147
 Despesas antecipadas 20 58 187 2.522 1.228
 Adiantamento a
  fornecedores 6 9 97 3.541 3.373
 Outros créditos ativo 20 216 225 230 6.075
 Total ativo circulante 627 1.972 745.383 576.195
Não circulante
 Tributos a recuperar 7 – – 60.718 86.692
 Arrendamento
  financeiro 9 – – – 44.376
 Depósitos judiciais 20 7.100 5.167 8.944 5.452
 Partes relacionadas 8 410.361 410.519 408.117 408.117
 Outros créditos 20 3.321 2.314 3.321 2.314
 Depósitos vinculados 14 – 794 149.069 138.098
 Propriedade para
  investimento 11 3.443 3.385 3.443 3.385
 Investimento 13 4.971 6.763 – –
 Imobilizado 15 193 223 540.408 622.395
 Intangível 12 133 22 59.858 69.638
 Ativo de direito de uso 9.2 – – 12.227 13.712
Total ativo não circulante 429.522 429.187 1.246.105 1.394.179

Total ativo 430.149 431.159 1.991.488 1.970.374

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Passivo
Circulante
 Empréstimos e
  financiamentos 18 – – 1.012.125 924.630
 Debêntures 18 23.052 19.784 23.052 19.784
 Fornecedores 16 137 64 10.919 18.398
 Obrigações sociais
  e trabalhistas 20 159 513 761 1.162
 Obrigações tributárias 17 439 498 8.371 9.010
 Passivos de
  arrendamento 9.2 – – 874 918
 Outras obrigações 20 52 205 150.450 79.721
Total passivo circulante 23.839 21.064 1.206.552 1.053.623
Passivo não circulante
 Empréstimos e
  financiamentos 18 – – 432.636 426.625
 Fornecedores 16 – – 152.086 137.144
 Tributos diferidos – – 26.538 30.225
 Passivos contingentes 22 831 45 4.191 25.657
 Partes relacionadas 8 87.091 72.416 302.132 391.284
 Provisão para perda 
  de investimento 13.1 517.416 492.738 9.180 9.181
 Provisão para desmo-
  bilização de ativos 19 – – 50.138 44.858
 Passivos de
  arrendamento 9.2 – – 17.076 17.752
 Outras obrigações 20 – – 1.983 992
Total passivo não circulante 605.338 565.199 995.960 1.083.718
Patrimônio líquido
 (passivo a descoberto) 21
 Capital social 855.828 855.828 855.828 855.828
 Reserva de capital 543.916 543.916 543.916 543.916
 Ajuste de avaliação
  patrimonial (87.870) (87.870) (87.870) (87.870)
 Prejuízos acumulados (1.510.902) (1.466.978) (1.510.902) (1.466.978)
 Total do patrimônio líquido 
  (passivo a descoberto) 
   atribuível aos acionistas 
    controladores (199.028) (155.104) (199.028) (155.104)
 Acionistas não controladores – – (11.996) (11.863)
 Total do patrimônio líquido 
  (passivo a descoberto) (199.028) (155.104) (211.024) (166.967)
Total do passivo e
 patrimônio líquido
  (passivo a descoberto) 430.149 431.159 1.991.488 1.970.374

As notas explicativas da Administração são partes integrantes das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expresso em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos Resultados
Controladora Consolidado

Nota 31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023
Receita operacional  
 líquida 23 – – 172.205 253.228
Custos operacionais 24 – – (203.727) (188.150)
Resultado bruto – – (31.522) 65.078
Outras receitas (despe- 
 sas) operacionais
Gerais e administrativas 25 (3.290) 6.335 4.883 10.225
Outras receitas 
 (despesas)  
  operacionais 25 55 (148) (1.001) 50.045
Resultado de equivalên- 
 cia patrimonial 13 (26.471) 230.889 (1) –
Total receitas  
 (despesas)  
  operacionais,  
   líquidas (29.706) 237.076 3.881 60.270
Resultado antes das receitas  
 (despesas) financeiras  
  líquidas e impostos (29.706) 237.076 (27.641) 125.348
Receitas financeiras 26 1.901 148 169.739 229.300
Despesas financeiras 26 (16.119) (7.297) (188.742) (112.724)
Receitas (despesas)  
 financeiras líquidas (14.218) (7.149) (19.003) 116.576
Resultado antes dos 
 impostos (43.924) 229.927 (46.644) 241.924

Controladora Consolidado
Nota 31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Imposto de renda e con- 
 tribuição social corrente 27 – – (4.133) (30.485)
Imposto de renda e con- 
 tribuição social diferido 27 – – 3.687 3.687
Incentivos fiscais  
 (Sudam/Sudene) 27 – – 3.033 21.888
Lucro (prejuízo) líquido  
 do período das opera- 
  ções continuadas (43.924) 229.927 (44.057) 237.014
Lucro (prejuízo)líquido  
 do período atribuído aos  
  sócios controladores (43.924) 229.927 (43.924) 229.927
Lucro (prejuízo) líquido do  
 período atribuído aos sócios 
  não controladores – – (133) 7.087

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Controladora Consolidado

31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023
Lucro (prejuízo) do exercício (43.924) 229.927 (44.057) 237.014
Resultado abrangente total (43.924) 229.927 (44.057) 237.014
Resultado atribuído aos:
Acionistas controladores (43.924) 229.927 (43.924) 229.927
Acionistas não controladores – – (133) 7.087

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Reserva de capital

Capital 
social

Ágio na  
emissão  
de ações

Reserva de  
capital

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial
Lucros/Prejuízos  

acumulados

Acionistas 
da empresa 

individual

Participação 
de não  

controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 855.828 465.801 78.115 (87.870) (1.696.905) (385.031) (18.950) (403.981)
Lucro do exercício – – – – 229.927 229.927 7.087 237.014
Saldos em 31 de dezembro de 2023 855.828 465.801 78.115 (87.870) (1.466.978) (155.104) (11.863) (166.967)
Prejuízo do exercício – – – – (43.924) (43.924) (133) (44.057)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 855.828 465.801 78.115 (87.870) (1.510.902) (199.028) (11.996) (211.024)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (43.924) 229.927 (46.644) 241.924
Ajustes por:
 Resultado de equivalência patrimonial 13 26.471 (230.889) – 1
 Juros ativos sobre operações de mútuos – – (7.131) –
 Juros passivos sobre operações de mútuos 7.131 5.764 7.131 –
 Juros sobre debêntures 26 2.762 1.335 2.762 1.335
 Juros ativos s/ empréstimos e financiamentos - CCBs – – 97.592 103.005
 Juros e variação monetária sobre arrendamento financeiro - arrendador 9.1 – – – (128.225)
 Juros e variação monetárias s/ arrendamento mercantil 9.2 – – – 2.840
 Variação monetária sobre debêntures 9.1 e 26 506 (287) 506 (287)
 Variação monetária sobre empréstimos 26 – – 46.300 (24.547)
 Variação monetária outras 26 – – – (667)
 IOF sobre operações de mútuos 30 – – (2.889) –
 Variação cambial 26 – 445 – –
 Provisão por redução de valor recuperável do ativo 25.2 – 149 – (9.232)
 Amortização de custo de transação 26 – – 1.927 1.922
 Depreciação e amortização 12 e 15 31 102 92.119 70.077
 Amortização arrendamento - Direito de uso 9.2 – – 1.485 2.337
 Provisão (reversão) para perda de estoque obsoleto – – – (119)
 Provisão (reversão) de crédito de liquidação duvidosa – – – (13.722)
 Provisão (reversão) para contingências 786 (217) (21.466) (2.213)
 Atualização de provisão para desmobilização de ativo 19 e 26 – – 5.280 4.650
 Baixa do Imobilizado 12 – 49 – 4.669
 Outros – 1 – (1)

–
Variação nos ativos e passivos
 Contas a receber 6 – – 716 25.349
 Tributos a recuperar 7 17 44 20.804 13.683
 Despesas antecipadas 129 – (1.294) –
 Adiantamento a fornecedores 88 – (168) –
 Depósitos judiciais (1.933) – (3.492) –
 Estoque de peças 10 – – 2.961 (2.887)
 Transferências de imobilizado para estoques 15 – – – 150
 Outros créditos de ativos 20.1 (998) 507 4.838 6.296
 Fornecedores 16 73 (355) 7.463 2.614
 Obrigações tributárias 17 (59) 26 (639) (7.795)
 Obrigações sociais e trabalhistas (354) (457) (401) (1.051)
 Outras obrigações 20.2 (153) (28.354) 71.720 (77.362)
 Serviços compartilhados 30 (2.858) (9.261) (3.281) –
 Imposto de renda e contribuição social pagos – – (1.100) (7.691)
 Pagamentos de empréstimos e financiamentos - Juros 30 – – (76.187) (35.291)
 Amortização do Arrendamento Financeiro 24 e 9.1 – – 43.251 148.404
Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades operacionais (12.285) (31.471) 242.163 318.166
Fluxo de caixa de atividades de investimento
 Aumento de capital em investidas 13.1 e 13.3 – (1.518) – –
 Aquisição de Imobilizado 15 – – (227) (515)
 Aquisição empréstimo – – 89.152 –
 Aquisição de intangível (113) (12) (125) (12)
 Depósitos vinculados - contas reserva 14 794 – (10.971) (16.414)
 Propriedade de investimento (58) – (58) –
Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades de investimentos 623 (1.530) 77.771 (16.941)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Pagamento de arrendamento mercantil 9.2 – – (720) (4.084)
 Empréstimos concedido a partes relacionadas (12) (16) (4.403) –
 Recebimentos de empréstimos concedidos a partes relacionadas 30 2.382 4.611 2.382 –
 Empréstimos e financiamentos obtidos com partes relacionadas 8.190 28.367 8.190 –
 Transferência de partes relacionadas para empréstimo – – (89.152) –
 Pagamentos de empréstimos e financiamentos - Principal 30 – – (65.279) (128.066)
Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades de financiamentos 10.560 32.962 (148.982) (132.150)
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa (1.102) (39) 170.952 169.075
 Saldo no início do exercício 1.153 1.192 436.317 267.242
 Saldo no final do exercício 51 1.153 607.270 436.317
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa (1.102) (39) 170.953 169.075

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstrações dos Valores Adicionados
Controladora Consolidado

Nota 31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023
Receitas 58 2 218.426 347.426
 Venda de energia 22 – – 209.396 287.996
 Outras receitas – 2 45 45.708
 (Provisão) reversão para perda 24.1 (ii) 58 – 8.985 13.722
Insumos adquiridos por terceiros (1.824) 7.355 (122.938) (101.049)
 Custo do serviço – – – –
 Serviços de terceiros (1.044) 7.443 (76.065) (63.749)
 Materiais, energia e outros 41 (156) (55.060) (48.745)
 Perda/recuperação valores ativos – (149) (1.889) 9.232
 Provisão para contingências (821) 217 10.076 2.213
 Valor adicionado bruto (1.766) 7.357 95.488 246.377
Retenções (29) (102) (76.163) (70.077)
 Depreciação e amortização 11 e 14 (29) (102) (76.163) (70.077)
Valor adicionado líquido produzido pela Entidade (1.795) 7.255 19.325 176.300
Valor adicionado recebido em tranferência (24.570) 231.037 169.740 229.299
 Resultado de equivalência patrimonial 12 (26.471) 230.889 – (1)
 Receitas financeiras 25 1.901 148 169.740 229.300
Valor adicionado a distribuir (26.365) 238.292 189.065 405.599

Controladora Consolidado
Nota 31.12.2024 31.12.2023 31.12.2024 31.12.2023

Distribuição do valor adicionado (26.365) 238.292 189.065 405.599
 Pessoal 1.166 637 10.645 13.620
  Remuneração direta 477 (728) 5.270 5.385
  FGTS 10 42 283 431
  Benefícios 68 547 2.044 4.565
  Honorários dos administradores 611 776 3.048 3.239
 Tributos 205 328 27.898 32.537
  Federais – 311 43 20.933
  Federais Diferido – – (3.687) (3.687)
  Estaduais – – 52.991 15.246
  Municipais 205 17 (21.449) 45
 Remuneração de capitais de terceiros 16.188 7.400 194.579 122.428
  Aluguéis 69 103 5.838 9.704
  Despesas financeiras 25 16.119 7.297 188.741 112.724
 Remuneração de capitais próprios (43.924) 229.927 (44.057) 237.014
  Lucro (prejuízo) líquido do período (43.924) 229.927 (43.924) 229.927
  Participação dos não controladores – – (133) 7.087
Valor adicionado (consumido) distribuído (26.365) 238.292 189.065 405.599

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

AVISO: 1) Senhores acionistas, as demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações finan-
ceiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. 2) As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: https://multiner.com.br/ri/  
https://www.gov.br/cvm/pt-br e https://www.gazetasp.com.br/

1. Contexto operacional: A Multiner S.A. (“Multiner” ou “Companhia”) é uma hol-
ding, constituída na forma de sociedade anônima de capital aberto, categoria B, 
sediada na cidade de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., 
nº 758, 15º andar, Bairro Itaim Bibi, e tem por objetivo a participação em outras 
sociedades como acionista ou sócia atuante no segmento de energia elétrica. A 
estrutura acionária da Companhia, de forma consolidada, é formada por: (i) 
72,22% de ações detidas pelo Multiner Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia, gerido pela Polo Capital Management e administrado pela Plan-
ner Corretora de Valores S.A., constituído sob a forma de condomínio fechado por 
entidades fechadas de previdência complementar (o “FIP Multiner”), 27,78% de 
ações detidas em conjunto pela Brasilterm Energia S.A. e Bolognesi Energia S.A. 
(“Grupo Bolognesi”). Estas são divididas em ações ordinárias e preferenciais da 
seguinte forma: (i) Ações Ordinárias: 51,91% detido pelo Grupo Bolognesi, 
48,09% detido pelo FIP Multiner; e (ii) Ações Preferenciais: 99,99% detidas pelo 
FIP Multiner e 0,01% detidas pela Bolognesi Energia S.A. Atualmente, a Compa-
nhia participa em (i) usinas de geração de energia termoelétrica a gás natural 
(“UTE”) e (ii) usina de geração de energia elétrica de fonte eólica, cuja regulamen-
tação está subordinada à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), vincula-
da ao Ministério de Minas e Energia (MME). Os investimentos da Companhia 
possuem 243,55 MWh* de capacidade instalada em 31 de dezembro de 2024. * 
Informação não financeira não auditada. 1.1 Continuidade operacional: Em 31 
de dezembro de 2024, a Companhia apresentava patrimônio líquido negativo in-
dividual de R$ 199.028 (R$ 155.104 em 31 de dezembro de 2023) e consolidado 
de R$ 211.024 (R$ 166.967 em 31 de dezembro de 2023), decorrente, principal-
mente, dos prejuízos acumulados de R$ 1.510.902 (R$ 1.466.978 em 31 de de-
zembro de 2023), e capital circulante líquido negativo individual de R$ 23.212 
(R$ 19.092 em 31 de dezembro de 2023) e consolidado de R$ 461.169 
(R$ 477.427 em 31 de dezembro de 2023), em virtude, dentre outros motivos, da 
reclassificação de parcela do endividamento da Companhia e da controlada indi-
reta RAESA para o passivo circulante, em razão de pendências relacionadas às 
dívidas, mas que não refletem em compromisso de caixa de curto prazo da Com-
panhia e de suas controladas, devido a Companhia já estar em tratativas para 
regularização. O endividamento da Companhia é preponderantemente contratado 
com partes relacionadas, as quais negociam, por meio do Primeiro Aditivo ao 
Contrato de Reorganização, conforme descrito na Nota Explicativa nº 1.2, a con-
verter parcela significativa do endividamento das subsidiárias da Companhia em 
capital da Mesa Participações S.A. ou da própria Companhia, e alongar as amor-
tizações para o longo prazo. A Administração da Companhia está atuando junto 
aos seus credores para realizar o reperfilamento das dívidas, no intuito de equa-
cionar a estrutura do endividamento da Companhia e suas controladas, mas cuja 
definição final envolve acionistas e credores. Essa situação indica a existência de 
incerteza que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Considerando que a expectativa da Administra-
ção é de que a reorganização financeira ocorrerá nos termos inicialmente pactu-
ados conforme descrito na Nota Explicativa nº 1.2, a Companhia entende que 
manterá a continuidade das suas operações, uma vez que as subsidiárias opera-
cionais possuem contratos firmados de compra e venda de energia elétrica de 
longo prazo, sendo assim, estas informações financeiras individuais e consolida-
das foram preparadas com base no pressuposto da continuidade operacional. 1.2 
Processo de arbitragem - Reorganização Financeira: Em 28 de março de 
2012, o Grupo Bolognesi firmou o contrato de compra e venda de ações da Mul-
tiner, passando a deter a maioria das ações ordinárias, e na mesma data celebrou 
com o FIP Multiner e seus cotistas o Contrato de Reorganização e de Financia-
mento da Multiner S.A. (o “Contrato de Reorganização”). Em dezembro de 2017, 
foi instaurada arbitragem que visa equacionar as controvérsias societárias em 
virtude das obrigações previstas no Contrato de Reorganização entre os acionis-
tas da Multiner S.A. (Brasilterm Energia e Bolognesi Energia, como Requerentes, 
e FIP Multiner e seus cotistas, como requeridos), incluindo, mas não se limitando, 
ao pedido de inexigibilidade de certas dívidas assumidas pelos Requerentes. Em 
abril de 2022, houve sentença final definitiva, bem como a determinação de exe-
cução específica do Contrato de Reorganização, com obrigação de aporte por 
parte dos Requerentes, na forma prevista no Contrato de Reorganização. A sen-
tença arbitral definitiva, que está sob sigilo, determina de maneira geral o cumpri-
mento do Contrato de Reorganização, incluindo, mas não se limitando a, (i) a 
inexigibilidade de determinados créditos conversíveis (Cédulas Créditos Bancá-
rios) e dívidas (mútuos) entre a Companhia e algumas Partes relacionadas, até 
que haja a respectiva compensação entre si, seja por meio de conversão em ca-
pital ou outra forma ajustada entre as Partes, bem como (ii) a obrigação de apor-
tes na Companhia pelo acionista Bolognesi e Brasilterm Energia, dentre outros. 
Em agosto de 2022, as partes firmaram o “Termo de Compromisso para Suspen-
são Temporária de Demandas” (“Termo de Compromisso”) no qual as partes as-
sumiram o compromisso recíproco de (i) não praticar, durante a vigência do refe-
rido instrumento, quaisquer atos, medidas judiciais, extrajudiciais ou arbitrais que 
visem a discutir ou exigir o cumprimento da Sentença Arbitral; e (ii) envidar seus 
melhores esforços para chegarem a um acordo definitivo, abrangendo as deman-
das e/ou disputas entre as partes. Diante da decisão arbitral proferida e do Termo 
de Compromisso, a Companhia reclassificou para exigível a longo prazo o mon-
tante de R$ 302.132, conforme Notas Explicativas nºs 1.4 e 8.1(b), as obrigações 
contratuais financeiras relativas as debêntures e CCBs. Em Assembleia Geral de 
Cotistas, Multiner Fundo de Investimento em Participações (“FIP”) iniciada em 07 
de agosto de 2023 e encerrada em 19 de janeiro de 2024, aprovaram a celebra-
ção pelo FIP do Instrumento Particular de Transação, Quitação e outras avenças 
com o Grupo Bolognesi, para fins de implementar o encerramento das relações 
societárias creditícias e de qualquer outra natureza estabelecidas entre o Grupo 
Bolognesi, de um lado, e o FIP, de outro, no âmbito do grupo Multiner e MESA. Em 
11 de abril de 2024, as Partes (Bolognesi e FIP Multiner), celebraram o Instrumen-
to Particular de Transação, Quitação e outras avenças, para fins de buscar a cons-
trução de uma solução extrajudicial que implementará o objetivo atual do FIP de 
desinvestimento estruturado na Multiner, com a consequente suspensão de toda 
e qualquer demanda judicial, arbitral ou extrajudicial entre as partes pelo prazo de 
180 dias, prorrogáveis por mais 90 dias, sendo certo que o FIP realizou a contra-
tação pelo Fundo de assessores jurídicos, técnicos e financeiros para esta transa-
ção. O Instrumento Particular de Transação, Quitação e outras avenças contém 
diligências em andamento pelas partes da assinatura até o fechamento. Em 08 de 
janeiro de 2025, as Partes (Bolognesi e FIP Multiner), celebraram o 1º aditivo do 
Instrumento Particular de Transação, Quitação e outras avenças, que estende o 
prazo da data limite do Termo de Compromisso previsto até 1º de março de 2025. 

Em 28 fevereiro de 2025, as Partes (Bolognesi e FIP Multiner) celebraram o 
2º aditivo do Instrumento Particular de Transação, Quitação e outras avenças, que 
estende o prazo da data limite do Termo de Compromisso previsto até 31 de 
março de 2025. 1.3 Programa de Compliance da Companhia: A Administração 
da Companhia, em consonância com a Lei nº 12.846/13, estruturou o seu Progra-
ma de Integridade, que estabelece um conjunto de ações preventivas, de monito-
ramento e controle, visando aprimorar o conjunto de boas práticas adotadas para 
o fortalecimento da governança corporativa, assim como a devida adequação dos 
processos internos, para melhoria da eficiência na prevenção de fraudes. Com 
esse objetivo, no final de 2016, foi criada a área de Compliance, que a partir do 
report direto à alta direção da Companhia, é responsável pela supervisão das 
atividades de controle, a avaliação da eficácia destes, a aplicação de testes sobre 
os pontos de controles internos, a condução do processo de auditora interna, 
além do acompanhamento do processo de remediação dos problemas identifica-
dos. Por outro lado, a Companhia vem sempre atualizando suas políticas, estabe-
lecendo rotinas de controle de processos e normas gerais de funcionamento de 
diversas atividades, de forma a definir seus objetivos de controle, avaliando a 
efetividade da estrutura de controle criada e a operacionalidade desta. Atenta às 
necessidades de melhoria nos processos, vem fortalecendo a supervisão do Re-
lacionamento com Fornecedores, adotando prévia análise destes. Adicionalmen-
te, vem instituindo mecanismos que possibilitam detectar eventuais falhas nos 
processos e estabelecendo plano de ações para sua melhoria contínua. Destaca-
se, no plano geral, dentro do Programa de Integridade, a implantação do Código 
de Conduta Ética e Profissional, que têm por objetivo prevenir, detectar e evitar 
irregularidades praticadas contra a Companhia ou contra terceiros, assegurando 
que as relações com os stakeholders, colaboradores, clientes e fornecedores se-
jam conduzidos com ética e transparência. A Companhia também conta, com o 
Canal da Ética. Trata-se de um serviço de comunicação independente, por meio 
do qual é possível registrar relatos sobre ações e condutas que não estão em 
conformidade com o Código de Conduta Ética e Profissional da Companhia. As 
informações relatadas são recebidas por uma empresa independente, o que ga-
rante o sigilo e tratamento adequado dos relatos e, depois, encaminhados à área 
de Compliance para o processo de investigação, conforme delegação do Conse-
lho. Em complemento à estrutura do Canal da Ética, a Companhia possui um 
Comitê de Ética, formado por representantes de diferentes áreas, o qual tem 
como responsabilidades a análise dos resultados das investigações, a aplicação 
de medidas corretivas, no que couber, assim como a atualização do próprio Códi-
go de Conduta Ética e Profissional. O acesso ao Canal da Ética pode ser realiza-
do via site: www.aloetica.com.br/bolognesienergia. ou, ainda o e-mail: bolognesie-
nergia@aloetica.com.br, disponíveis 24 horas por dia, 7 dias da semana. Como 
alternativa, a Companhia oferece acesso ao Canal da Ética, pelo telefone 0800 
000 1388, com atendimento pelo operador, nos dias úteis, das 9hs às 17hs, fora 
desse horário, o manifestante poderá fazer seu relato por meio de mensagem 
gravada. 1.4 Obrigações contratuais financeiras e não financeiras: De acordo 
com o Termo de Compromisso, os saldos das obrigações contratuais financeiras 
e não financeiras, relativas às dívidas conversíveis e parte dos empréstimos e fi-
nanciamentos da Companhia e sua controlada indireta RAESA, foram reclassifi-
cados para o passivo não circulante, até a decisão final das negociações. Nos 
termos do primeiro aditivo ao Contrato de Reorganização, os credores Fundiágua 
(debêntures Multiner), Postalis e Spesi (NEO e RAESA) estão obrigados a votar 
favoravelmente à rolagem da dívida por períodos sucessivos adicionais até a efe-
tiva capitalização indireta em créditos na Companhia e/ou na Mesa Participações 
S.A., controlada indireta da  Bolognesi Energia S.A. controladora direta da Compa-
nhia. Tais credores também possuem obrigação de conversão de dívida em capi-
tal na Companhia e/ou na Mesa Participações S.A., mas ainda sujeito as negocia-
ções que estão em andamento.
2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia, referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpreta-
ções e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
as normas internacionais de relatório financeiro (International  Financial Reporting 
Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB)) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS  como “normas contábeis 
IFRS” (IFRS® Accounting Standards)), incluindo as interpretações emitidas pelo 
IFRS Interpretations Committee (IFRIC  Interpretations) ou pelo seu órgão ante-
cessor, Standing Interpretations Committee (SIC®  Interpretations) e evidenciam 
todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e so-
mente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na 
sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram autorizadas pelo Conselho de Administração em 25 de março de 2025 e 
apreciadas pelo Conselho Fiscal em 27 de março de 2025. a) Moeda funcional e 
moeda de apresentação: Todos os valores apresentados nestas demonstrações 
financeiras estão expressos em milhares de reais. As informações foram prepara-
das e estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional e de apresen-
tação da Companhia e de suas controladas. A moeda funcional foi determinada 
em função do ambiente econômico primário de suas operações. b) Transações e 
saldos: As transações em moeda estrangeira, isto é, todas aquelas que não fo-
ram realizadas na moeda funcional da Companhia, foram convertidas para a mo-
eda funcional pela taxa de câmbio da data em que as transações foram realiza-
das. Os saldos de ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são 
reavaliados para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio na data-
-base dos balanços. c) Informação por segmento: A Companhia participa em 
sociedades cujo objeto inclua em (i) usinas de geração de energia termoelétrica a 
gás natural (“UTE”) através da através da Central Termelétrica Cristiano Rocha 
(“UTE Cristiano Rocha”), localizada na Rua Maria Julia Pimentel, nº 1.350, zona 
rural de Manaus - AM, Brasil, constituída de cinco unidades moto geradoras bi-
combustíveis a gás e capacidade instalada de 91,75 MW* e (ii) usina de geração 
de energia elétrica de fonte eólica, a partir do parque eólico localizado em Guama-
ré/RN das Usinas de Energia Eólica “UEE Alegria I” e “UEE Alegria II”, que com-
põe, em conjunto, a New Energy Options Geração de Energia S.A. (“NEO”), com 
capacidade instalada total de 151,80 MW*, sendo a UEE Alegria I, com capacida-
de instalada de 51,15 MW* e 31 unidades aerogeradoras em operação desde 
2010; e a UEE Alegria II, com capacidade instalada de 100,65 MW* e 61 unidades 
aerogeradoras em operação desde 2011; A Administração da Companhia é res-
ponsável por revisar regularmente as informações financeiras, de forma a alocar 
os recursos e analisar o desempenho da empresa, não se utiliza de informações 

por segmento para suas análises. * Informação não financeira não auditada. 
Aquisição da parte acionária da eólica na New Energy Options Geração de 
Energia S.A.: Em 25 de abril de 2022, a Multiner através de contrato de compra 
e venda de ações, adquiriu 20% de participação societária pertencente à empre-
sa Eólica Administração e Participações (“Eólica”) e, dessa forma, passou a deter 
100% das ações da controlada NEO. Essa transação foi registrada de acordo com 
os requerimentos do pronunciamento técnico ICPC 09 - Demonstrações Contá-
beis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e 
Aplicação do Método de Equivalência Patrimonial. A aquisição dos 20% das 
ações da Eólica na NEO ocorreram pelo valor justo de R$ 50.727, e o pagamento 
ocorreu conforme a seguir: (i) compensação do valor de direitos de mútuos líqui-
dos de R$ 40.227; e (ii) pagamento de R$ 10.500 em espécie. Na data da transa-
ção a parcela do patrimônio líquido a descoberto relativo aos 20% representavam 
R$ 37.143. Dessa forma foi registrado um ajuste de avaliação patrimonial na 
Multiner no montante de R$ 87.870.
3. Políticas contábeis e materiais: As principais políticas contábeis e materiais, 
aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras, estão definidas a 
seguir. Estas políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercí-
cios apresentados. a) Ativos e passivos financeiros: Reconhecimento inicial 
e mensuração: i) Ativos financeiros: Ativos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo amortiza-
do, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo por 
meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial 
depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e 
do modelo de negócios da Companhia para a gestão destes ativos financeiros. Os 
ativos financeiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber e transações com partes relacionadas, conforme descrito na Nota Expli-
cativa nº 28. ii) Passivos financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: 
Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passi-
vos financeiros ao valor justo por meio do resultado ou passivos financeiros ao 
custo amortizado conforme apropriado. Todos os passivos financeiros são mensu-
rados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financei-
ro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos finan-
ceiros da Companhia incluem fornecedores, transações com partes relacionadas 
e empréstimos e financiamentos, conforme descrito na Nota Explicativa nº 28.  
b) Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a 
finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para inves-
timento ou outros fins. A Companhia considera equivalentes de caixa uma aplica-
ção financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa 
e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, 
um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando 
tem vencimento de curto prazo; por exemplo, três meses ou menos, a contar da 
data da contratação. O caixa e equivalentes de caixa estão classificados como 
empréstimos e recebíveis, reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo. Vide 
Nota Explicativa nº 4 para detalhes do saldo de caixa e equivalentes de caixa da 
Companhia. c) Contas a receber: Correspondem aos valores pela transação de 
venda de energia elétrica e ao ressarcimento da Conta de Consumo Combustível 
(CCC- Isol), conforme detalhado na Nota Explicativa nº 5, e são registradas e 
mantidas nos balanços pelos valores nominais e deduzidas da perda estimada de 
créditos de liquidação duvidosa, que é constituída com base no histórico de per-
das e na análise de risco da totalidade da carteira de clientes e respectiva 
probabilidade de recebimento. Em decorrência ao reprocessamento parcial do 
CCC-Isol por parte do agente regulador durante o exercício de 2023 a controlada 
indireta RAESA reverteu as perdas estimadas para créditos de liquidação duvido-
sa de acordo com os valores recebidos. Se o prazo de recebimento é equivalente 
a um ano ou menos, tais créditos são classificados no ativo circulante. Caso con-
trário, serão apresentadas no ativo não circulante. d) Estoques: O estoque con-
siste, basicamente, em peças de reposição para o maquinário de operação da 
Companhia e são demonstrados pelo valor de custo (vide Nota Explicativa nº 10). 
No valor de custo dos estoques, calculado pelo custo médio ponderado, estão 
incluídos os custos de aquisição e de transformação diretamente relacionados 
com as unidades produzidas baseados na capacidade normal de produção. A 
obsolescência de materiais mantidos para uso na produção também é revisada 
quando: (i) tenham expirado a data de validade; ou (ii) materiais ou bens que não 
atendem à especificação. Essa classificação é feita anualmente pela área técnica 
e validada pela gestão. No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, não 
houve a necessidade de constituição de provisão para obsolescência e/ou consti-
tuição de provisão para redução ao valor recuperável dos estoques. e) Depósitos 
vinculados: Os depósitos vinculados apresentados no ativo não circulante e de-
talhados na Nota Explicativa nº 14, são aplicações financeiras de Certificado de 
Depósitos Bancários (“CDB”) firmados em garantias de contratos de financiamen-
to que visam assegurar o pagamento dos serviços de dívidas assumidos pela 
Companhia. Essas aplicações possuem rendimento monetário, conforme taxa 
contratual. f) Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são men-
surados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o reconheci-
mento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos a amortiza-
ção acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis com 
vida útil definida são amortizados pelo método linear ao longo da vida útil econô-
mica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre 
que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método 
de amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no míni-
mo ao final de cada exercício social. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um 
ativo intangível, quando existentes, são mensurados como a diferença entre o 
valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na 
demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. g) Imobilizado: Os 
bens do ativo imobilizado são demonstrados pelo custo histórico de aquisição ou 
de construção, deduzido da depreciação acumulada. O custo histórico também 
inclui os custos de financiamento relativos à aquisição ou construção dos ativos. 
A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, 
ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A taxa de deprecia-
ção dos itens do ativo imobilizado, está baseada no tempo de vida útil estimado 
pela Companhia. Considerando que a controlada indireta RAESA espera utilizar 
os ativos enquanto houver contrato de suprimento de energia firmado entre as 
partes em maio de 2005 e prevê a reversão da UTE Cristiano Rocha para Centrais 
Elétricas do Norte S.A. (“Eletronorte”) ao término contratual, previsto para ocorrer 
em maio de 2025, a vida útil estimada está limitada a maio de 2025, quando se 

encerra esse contrato. Quando partes significativas do ativo imobilizado são subs-
tituídas, essas partes são reconhecidas como ativo individual com vida útil e de-
preciação específica. Da mesma forma, quando uma manutenção relevante for 
feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil do imobilizado, se os critérios de 
reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais custos de reparos e manuten-
ção são reconhecidos na demonstração de resultado, quando incorridos (vide 
Nota Explicativa nº 15). Um item do ativo imobilizado é baixado quando é vendido 
ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado pelo seu uso ou 
venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo são incluídos na 
demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. O resultado 
na alienação ou na retirada de um item do ativo imobilizado é determinado pela 
diferença entre o valor da venda e o saldo contábil do ativo e é reconhecido no 
resultado do exercício. h) Provisão de redução ao provável valor recuperável 
dos ativos não circulantes ou de longa duração: A Companhia revisa, no mí-
nimo, anualmente o valor contábil líquido dos ativos não circulantes com o objetivo 
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
O valor recuperável do ativo é definido como sendo o maior entre o valor em uso 
e o valor justo menos custo para venda. Para fins de avaliação do valor recuperá-
vel dos ativos através do valor em uso, utiliza-se o menor grupo de ativos para o 
qual existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras 
de Caixa - UGCs). Uma perda é reconhecida, na demonstração do resultado, pelo 
montante em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável.  
i) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetá-
rios de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados 
pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários 
de curto prazo é calculado, e somente registrado, se considerado relevante em 
relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Para fins de registro 
e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em 
consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos 
casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. j) Demais ativos: Os demais 
ativos são demonstrados aos valores de custo ou de realização, dos dois o menor, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos, as variações monetárias e cambiais 
incorridas ou deduzidos de provisão para perda e, se aplicável, ajuste a valor 
presente. k) Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações 
a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso 
normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o paga-
mento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante. Na prática, são normalmente reco-
nhecidos ao valor da fatura correspondente devido ao curto prazo de pagamento. 
l) Arrendamentos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se o con-
trato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de 
controlar o uso do ativo. A caracterização de um contrato como um arrendamento 
mercantil está baseado na substância do contrato na data do início de sua execu-
ção. O contrato é, ou contém, um arrendamento caso o cumprimento deste con-
trato seja dependente da utilização do ativo (ou ativos) específico(s) e o contrato 
transferir o direito de uso do ativo (ou ativos), mesmo se esse ativo (ou esses ati-
vos) não estiver(em) explícito(s) no contrato. Arrendador: A caracterização de um 
contrato como, ou se ele contém, um arrendamento mercantil financeiro em rela-
ção ao arrendador, está baseada na substância do contrato na data do início de 
sua execução. Num arrendamento mercantil financeiro, substancialmente todos 
os riscos e benefícios inerentes à propriedade legal são transferidos pelo arrenda-
dor e, portanto, os pagamentos do arrendamento mercantil a serem recebidos 
são tratados pelo arrendador como amortização de capital e receita financeira 
para reembolsá-lo e recompensá-lo pelo investimento e serviços. Como resultado, 
os referidos custos devem ser excluídos do investimento líquido no arrendamento 
mercantil e devem ser reconhecidos como despesa quando o lucro da venda for 
reconhecido. Normalmente, em um arrendamento mercantil financeiro, esse lucro 
é reconhecido no começo do prazo do arrendamento mercantil. Um arrendador 
tem como meta apropriar a receita financeira durante o prazo do arrendamento 
mercantil em base sistemática e racional. Essa apropriação da receita baseia-se 
no padrão que reflete o retorno periódico constante sobre o investimento líquido 
do arrendador. Os pagamentos do arrendamento mercantil relacionados ao perí-
odo, excluindo custos de serviços, devem ser aplicados ao investimento bruto no 
arrendamento mercantil para reduzir tanto o principal quanto as receitas financei-
ras não realizadas. Os valores residuais não garantidos estimados, usados no 
cálculo do investimento bruto do arrendador em arrendamento mercantil, são re-
visados regularmente. Se tiver ocorrido redução no valor residual estimado não 
garantido, a apropriação da receita durante o prazo do arrendamento mercantil é 
revista e qualquer redução relacionada a valores apropriados é imediatamente 
reconhecida. Os equipamentos e edificações pertencentes a Companhia se ca-
racterizam como um arrendamento mercantil financeiro, considerando que o con-
trato de suprimento de energia, firmado com a Amazonas Geração e Transmissão 
de Energia S.A. (“Amazonas Energia” ou “Amazonas”), contém um arrendamento 
conforme os critérios contidos na norma contábil. O arrendamento financeiro a 
receber, decorrente desse contrato, é remunerado pela taxa de retorno de 5,73% 
a.a. em 31 de dezembro de 2024 (5,73% a.a. em 31 de dezembro de 2023) a al-
teração da taxa é decorrente da redução da alíquota de ICMS sobre a venda de 
energia a partir do mês de julho de 2022, de acordo com a projeção do valor 
presente dos recebimentos futuros, líquidos dos impostos sobre faturamentos, 
descontados dos custos de construção das usinas. Não há valores residuais esti-
mados no cálculo do investimento bruto do arrendador (Nota Explicativa nº 9). 
m) Empréstimos e financiamentos: Os financiamentos e empréstimos são re-
conhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transa-
ção e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer 
diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor 
de liquidação é reconhecida na demonstração de resultado durante o período em 
que os empréstimos estejam em aberto utilizando o método da taxa efetiva de 
juros. Se o prazo de pagamento é equivalente a um ano ou menos os emprésti-
mos são classificados como passivo circulante, caso contrário será classificado 
no passivo não circulante a menos que a Companhia tenha a obrigação de liqui-
dação antecipadamente. n) Impostos sobre as vendas: As receitas de vendas 
da Companhia estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas se-
guintes alíquotas básicas: • Programa de Integração Social (PIS): 1,65% (regime 
não cumulativo), sobre venda de energia elétrica e prestação de serviços; • Con-
tribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS): 7,60% (regime não 
cumulativo) sobre a venda de energia elétrica e prestação de serviços; • Imposto 
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sobre Circulação de Mercadorias e Serviço: o ICMS é aplicado de acordo com os 
clientes a serem faturados: diferimento no caso de geração ou distribuição e fatu-
ramento com a alíquota interna para os demais clientes. Esses tributos são dedu-
zidos das receitas de vendas, as quais estão apresentadas na demonstração de 
resultado pelo seu valor líquido. Os créditos de PIS e COFINS não cumulativos, 
sobre custos e despesas operacionais, são apresentados como redutores destes 
grupos de contas nas demonstrações financeiras. o) PIS e COFINS sobre recei-
tas financeiras: As Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, as quais versam sobre o 
regime não cumulativo do PIS e da COFINS, definem que a base de cálculo será 
a receita bruta, incluindo-se a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídi-
ca. Desta forma, as receitas financeiras da Companhia são tributadas pelo PIS e 
a COFINS, neste regime. Alíquotas a partir de 01/07/2015, do PIS e COFINS so-
bre receitas financeiras, auferidas pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime de 
apuração não-cumulativa das referidas contribuições, são de 0,65% e 4%, res-
pectivamente. p) Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda 
e a contribuição social do exercício corrente são calculados com base nas alíquo-
tas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de 
R$240 anuais para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribui-
ção social e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável. A despesa com imposto de 
renda e contribuição social compreende os impostos de renda corrente. O impos-
to corrente é reconhecido no resultado a menos que esteja relacionado à combi-
nação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou 
em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a 
receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, às taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação 
das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar com rela-
ção aos exercícios anteriores. A Companhia não constitui imposto diferido ativo 
sobre prejuízo fiscal ou base negativa de contribuição social devido a não possuir 
previsão de expectativa de sua realização. Essa avaliação tem por base estimati-
vas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos 
futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas o que levaria a Compa-
nhia a mudar o seu julgamento quanto à sua adequação. q) Reconhecimento de 
receita: A receita de venda inclui somente os ingressos de benefícios econômicos 
recebidos e a receber pela entidade. As quantias cobradas por conta de terceiros, 
tais como tributos sobre vendas não são benefícios econômicos, portanto, não 
estão apresentadas nas demonstrações de resultado. Uma receita não é reconhe-

cida se houver uma incerteza significativa sobre a sua realização. Receita de ar-
rendamento financeiro: O reconhecimento do arrendamento mercantil da Compa-
nhia se enquadra nos aspectos exigidos pela norma contábil para um 
arrendamento financeiro, remunerado pela taxa de retorno de 5,73% a.a. em 31 
de dezembro de 2024 a alteração da taxa é decorrente da redução da alíquota de 
ICMS sobre a venda de energia a partir do mês de julho, e 5,73% a.a. em 31 de 
dezembro de 2023, de acordo com a projeção do valor presente dos recebimen-
tos futuros, líquidos dos impostos sobre faturamento, descontados dos custos de 
construção da usina. A Companhia apresenta essa receita financeira, juntamente 
com a variação monetária contratual (IGP-M) na demonstração de resultado, no 
grupo de Receitas Financeiras (conforme Nota Explicativa nº 26). Receita de 
operação e manutenção - O&M: Refere-se aos serviços de operação e manu-
tenção das instalações de transmissão de energia elétrica estabelecidos no con-
trato de suprimento de energia que visa a não interrupção da disponibilidade das 
instalações, reconhecida conforme a contraprestação dos serviços (conforme 
Nota Explicativa nº 23). r) Provisões: Provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada), em função 
de um evento passado e que seja provável que um recurso econômico seja exigi-
do para liquidar a obrigação. Quando a Companhia espera que o valor de uma 
provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um 
contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas 
apenas quando o reembolso for praticamente certo a despesa relativa a qualquer 
provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reem-
bolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for significativo, as provisões são 
descontadas utilizando uma taxa corrente antes dos impostos que reflete, quando 
adequado, os riscos específicos ao passivo. Quando for adotado desconto, o au-
mento na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido como custo de 
financiamento. Passivos contingentes e outros: A Companhia é parte em diver-
sos processos judiciais e administrativos, conforme Nota Explicativa nº 22. Provi-
sões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judi-
ciais e outros para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a contingência/obrigação. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências dis-
poníveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamen-
to jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revi-
sadas e ajustadas, anualmente, para levar em conta alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou expo-

sições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribu-
nais. s) Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes: Outros ativos 
estão demonstrados pelos valores de aquisição ou de realização, quando este 
último for menor, e outros passivos estão demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
atualizações monetárias incorridas. t) Classificação dos ativos e passivos no 
circulante e não circulante: Um ativo ou passivo deverá ser registrado como 
circulante se é esperado que a liquidação ocorra dentro do período de 12 meses 
subsequentes à data-base das demonstrações financeiras, caso contrário será 
registrado como não circulante. 3.1 Julgamentos, estimativas e premissas con-
tábeis materiais: A preparação das demonstrações financeiras de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de contabilidade exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Esti-
mativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com rela-
ção a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas 
são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. No futuro, a experiência 
real pode diferir dessas estimativas e premissas. As estimativas e premissas que 
possam provocar um ajuste importante nos valores contábeis de ativos e passivos 
dentro do próximo exercício financeiro estão divulgadas a seguir. a) Vida útil e 
valor recuperável dos ativos não financeiros (Nota Explicativa nº 15): O imo-
bilizado é depreciado durante sua vida útil econômica, levando em consideração 
a taxa de depreciação estabelecida pela Aneel e limitada ao período do PPA, 
período em que a Companhia espera utilizar os ativos, de acordo com as melho-
res estimativas da Administração. A cada data de reporte, a Administração analisa 
e avalia indicadores de “impairment” dos ativos, com base no seu julgamento, 
experiência e dados de mercado. b) Reconhecimento de provisão para passi-
vos contingentes (Nota Explicativa nº 22): A Companhia utiliza a opinião dos 
assessores jurídicos para constituir provisão sobre passivos contingentes.  
Os processos são avaliados mensalmente e as provisões são reconhecidas quan-
do é provável o desembolso de caixas futuro, sendo realizada análise individual 
dos processos. Controlada indireta: A Companhia possui controle indireto sobre 
a Rio Amazonas Energia S.A. (“RAESA”) através do investimento em sua holding 
2007 Participações S.A., que, por sua vez, detém 99,99% de participação acioná-
ria na  RAESA em 31 de dezembro de 2024. Assim, a participação acionária indi-
reta da Companhia na RAESA é de 96,04%. Apesar da Companhia possuir a 
maior parte das ações com direito de voto na CEU, a Companhia não tem o poder 

de governar de forma independente as políticas financeiras e operacionais dessa 
investida, em razão de acordo firmado com os demais investidores. Consequen-
temente, a Companhia aplica o CPC 18 - Investimento em Coligada, em Contro-
lada e em Empreendimento Controlado em Conjunto, CPC 36 - Demonstrações 
Consolidadas e ICPC 09 - Demonstrações Financeiras Individuais, Demonstra-
ções Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método de Equi-
valência Patrimonial, que estabelece a contabilização de investimentos em con-
troladas e coligadas, e define os requisitos para aplicação do método da 
equivalência patrimonial quando da contabilização de investimentos em coliga-
das, em controladas e em empreendimentos controlados em conjunto (joint ven-
tures). A Companhia é a desenvolvedora do projeto UHE (Usina Hidroelétrica) 
IRAÍ, ou seja, ela tem a autorização da ANEEL para realizar os estudos de viabi-
lidade técnica e socioambiental para a implantação de uma UHE nas margens do 
Rio Uruguai. A CEU está elaborando estudos para obtenção de licença prévia até 
2025. A posição patrimonial da respectiva investida está demonstrada conforme 
descrito na Nota Explicativa nº 13.
4. Eventos Subsequentes: Reforma tributária: Em 16 de janeiro de 2025, foi 
sancionada a Lei Complementar nº 214/2025, originária do Projeto de Lei Com-
plementar nº 68/2024, que disciplina a reforma tributária sobre o consumo. A nova 
legislação regulamenta a Emenda Constitucional nº 132/2023, que em linhas ge-
rais, consolida cinco tributos (PIS, Cofins, ICMS, ISS e, em parte o IPI) em dois: o 
IBS (Imposto sobre Bens e Serviços) e a CBS (Contribuição sobre Bens e Servi-
ços). A nova legislação implementa também o IS (Imposto Seletivo) de competên-
cia federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização ou importa-
ção de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente. Haverá um 
período de transição de 2025 até 2032, em que os dois sistemas tributários - an-
tigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima 
mencionados, a partir do início do período de transição, somente serão plena-
mente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação dos 
temas pendentes por Lei Complementar. Consequentemente, não há qualquer 
efeito da Reforma Tributária nas demonstrações financeiras do exercício findo em 
31 de dezembro de 2024. Processo de arbitragem - Reorganização Financei-
ra: Em 08 de janeiro de 2025, as Partes (Bolognesi e FIP Multiner), celebraram o 
1º aditivo do Instrumento Particular de Transação, Quitação e outras avenças, que 
estende o prazo da data limite do Termo de Compromisso previsto até 1º de mar-
ço de 2025. Em 28 fevereiro de 2025, as Partes (Bolognesi e FIP Multiner) cele-
braram o 2º aditivo do Instrumento Particular de Transação, Quitação e outras 
avenças, que estende o prazo da data limite do Termo de Compromisso previsto 
até 31 de março de 2025.
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Parecer do Conselho Fiscal
Os membros do Conselho Fiscal da Multiner S.A., abaixo assinados, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, conforme previsto nos incisos II e VII, do artigo 163 da Lei 6.404/76, procederam ao exame e análise das Demonstrações Financeiras e respectivas Notas Explicativas e do Relatório Anual da 
Administração, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, e levando em consideração os esclarecimentos prestados pela Administração e o relatório da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda., sem ressalvas, opinam que os documentos acima mencionados estão em condições de 
serem apreciados pela Assembleia Geral de Acionistas da Companhia. São Paulo, 27 de março de 2025.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Multiner S.A. - São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Multi-
ner S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respecti-
vamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e finan-
ceira da Multiner S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas ope-
rações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Stan-
dards Board (atualmente denominadas como IFRS Accounting Standards). Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Incer-
teza relevante relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a 
atenção para o fato descrito na Nota Explicativa nº 1.1, que em 31 de dezembro 
de 2024, a Companhia tem um montante total de prejuízos acumulados de 
R$ 1.510.902 mil e patrimônio líquido negativo (passivo a descoberto) individual 
de R$199.028 mil e consolidado de R$ 211.024 mil, e naquela data, o passivo 
circulante individual excedia o ativo circulante individual em R$ 23.212 mil e con-
solidado em R$ 461.169 mil. A referida Nota Explicativa divulga certas ações que 
estão sendo implementadas pela administração da Companhia para a reversão 
desse cenário, notadamente quanto às renegociações das dívidas. A continuida-
de operacional da Companhia e de suas controladas depende da capacidade de 
a administração executar os planos de negócio aprovados pelo Conselho de ad-
ministração e do sucesso das ações que estão sendo tomadas pela administra-
ção, principalmente os processos de renegociação das dívidas. Esses eventos e 
condições, juntamente com o fato de a Companhia não ter cumprido com deter-
minadas cláusulas restritivas (“covenants”), conforme descrito na Nota Explicativa 
nº 18, indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida signi-
ficativa quanto à sua capacidade de continuidade operacional. Nossa opinião não 
contém ressalva em relação a esse assunto. Principais Assuntos de Auditoria 
(PAA): Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento 
profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nos-
sa opinião sobre estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre estes assuntos. Além 
dos assuntos descritos na Seção “Incerteza relevante relacionada com a continui-
dade operacional”, determinamos que o assunto descrito adiante é o principal 

assunto de auditoria a ser comunicado em nosso relatório. Contrato de reorga-
nização e processo de arbitragem (Notas Explicativas nºs 1.1 e 1.2): Motivo 
pelo qual o assunto foi considerado um principal assunto de auditoria: Con-
forme Nota Explicativa nº 1.1, em 05 de abril de 2022, foi proferida sentença arbi-
tral definitiva, por meio da qual o tribunal arbitral rejeitou os pedidos de resolução 
do Contrato de Reorganização e de Financiamento (“Contrato de Reorganiza-
ção”) apresentados pelo Multiner Fundo de Investimento em Participações Mul-
tiestratégia (“FIP”), Bolognesi Energia S.A. e Brasilterm Energia S.A. (“Partes”), 
determinando a manutenção do Contrato de Reorganização e o cumprimento de 
determinadas obrigações nele prevista. Em agosto de 2022, as partes firmaram o 
“Termo de Compromisso para Suspensão Temporária de Demandas” (“Termo de 
Compromisso”) e iniciaram tratativas para acordar a forma de continuidade do 
Contrato de Reorganização. Ainda, conforme divulgado na referida Nota Explica-
tiva, em abril de 2024 as Partes celebraram o Instrumento Particular de Transa-
ção, Quitação e outras avenças (“Instrumento”), para fins de buscar a construção 
de uma solução extrajudicial que implementará o objetivo atual do FIP de desin-
vestimento estruturado na Companhia, com a consequente suspensão de toda e 
qualquer demanda judicial, arbitral ou extrajudicial entre Partes pelo prazo de 180 
dias, prorrogáveis por mais 90 dias. Em fevereiro de 2025, as partes celebraram o 
2º aditivo do Instrumento Particular de Transação, Quitação e outras avenças, que 
estende o prazo até 31 de março de 2025. O Instrumento contém condições pre-
cedentes para ambas as partes que precisam ser realizadas no prazo para finali-
zação e validação dos seus efeitos. Esse tema foi considerado como Principal 
Assunto de Auditoria e, portanto, de risco em nossa abordagem de auditoria du-
rante o exercício de 2024, tendo em vista as incertezas relacionadas aos eventu-
ais impactos da conclusão da Arbitragem e dos demais acordos firmados entre as 
Partes na posição patrimonial e financeira na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas. Como o assunto foi conduzido em nossa 
auditoria: Aspectos relevantes de nossa resposta de auditoria, envolveram, entre 
outros, a realização da leitura dos documentos relacionados ao procedimento ar-
bitral, incluindo a sentença proferida em 1º de fevereiro de 2022, a decisão profe-
rida em 05 de abril de 2022, bem como o termo de compromisso firmado em 29 
de agosto de 2022 e o Instrumento Particular de Transação, Quitação e outras 
avenças firmado em abril de 2024. Por fim, efetuamos leitura das informações di-
vulgadas em notas explicativas. Com base na abordagem de nossa auditoria, nos 
procedimentos efetuados e nas evidências de auditoria obtidas, entendemos que 
as informações divulgadas nas demonstrações financeiras, individuais e consoli-
dadas, estão consistentes com aquelas analisadas em nossos procedimentos de 
auditoria. Outras informações que acompanham as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Administração da 
Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevan-
te. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 

Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Outros assuntos: Demonstração do valor adi-
cionado: A Demonstração do Valor Adicionado (DVA) referentes ao exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2024, elaboradas sob a responsabilidade da Adminis-
tração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de 
IFRS, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Compa-
nhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está 
conciliada com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e regis-
tros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios definidos na NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em 
nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elabo-
rada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nessa Nor-
ma e são consistentes em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas referentes ao exercício fin-
do em 31 de dezembro de 2023, apresentadas para fins comparativos, foram au-
ditadas por outro auditor independente, cujo relatório, datado de 27 de março de 
2024, continha opinião sem modificação e parágrafo de incerteza relevante rela-
cionada com a continuidade operacional, apresentada nesse relatório. Respon-
sabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Standards Accounting Board (atualmente denominadas como IFRS Accounting 
Standards), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais e consolidadas li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a Administração pretenda liqui-
dar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governan-
ça da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuá-
rios tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 

da auditoria. Além disso: • identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevan-
te nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audito-
ria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • obtivemos entendimento dos con-
troles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opi-
nião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional; • avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança 
declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os 
requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacio-
namentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa indepen-
dência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determina-
mos aqueles que foram considerados mais significativos na auditoria das demons-
trações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os prin-
cipais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que alguma lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública 
do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que 
o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 27 de março de 2025

Grant Thornton
Auditores Independentes Ltda. Edinilson Attizani
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador - CRC 1SP-293.919/O-7

DIRETORIA DE LOGISTICA – UASG 180.180
PREGÃO ELETRÔNICO PR-340/0014/25

A Diretoria de Logística através do Centro de Material Bélico (CMB), anuncia a 
abertura de licitação pública na modalidade Pregão, na forma eletrônica, com critério 
de julgamento menor preço por itens, para constituição de Sistema de Registro de 

Preço para futuras aquisições de insumos para laboratório balístico (pólvora e projéteis).
Abertura: 24 de Abril de 2025, às 09h00 (horário de Brasília).
Os procedimentos serão realizados pelo portal compras.gov.br e divulgados no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP).
O proponente interessado pode obter a documentação por meio do sítio eletrônico pncp.gov.
br/app/editais. Pedidos de informação devem ser solicitados pelo e-mail cmblicitacoes@
policiamilitar.sp.gov.br ou por telefone para (11)3228-6055.

DIRETORIA DE LOGISTICA – UASG 180.180
PREGÃO ELETRÔNICO PR- CMB-340/0016/25

A Diretoria de Logística através do Centro de Material Bélico (CMB), anuncia a 
abertura de licitação pública na modalidade Pregão, na forma eletrônica, com critério 
de julgamento menor preço por itens, para constituição de Sistema de Registro de 

Preço para futuras aquisições de insumos para laboratório balístico (estojos e espoletas).
Abertura: 22 de Abril de 2025, às 09h00 (horário de Brasília).
Os procedimentos serão realizados pelo portal compras.gov.br e divulgados no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP).
O proponente interessado pode obter a documentação por meio do sítio eletrônico pncp.gov.
br/app/editais. Pedidos de informação devem ser solicitados pelo e-mail cmblicitacoes@
policiamilitar.sp.gov.br ou por telefone para (11)3228-6055.

DIRETORIA DE LOGISTICA – UASG 180.180
PREGÃO ELETRÔNICO PR-340/0017/25

A Diretoria de Logística através do Centro de Material Bélico (CMB), anuncia 
a abertura de licitação pública na modalidade Pregão, na forma eletrônica, com 
critério de julgamento menor preço, para constituição de Sistema de Registro de 

Preço para futuras e eventuais aquisições de projeteis calibre .44 Magnum SJHP.
Abertura: 23 de Abril de 2025, às 09h00 (horário de Brasília).
Os procedimentos serão realizados pelo portal compras.gov.br e divulgados no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP).
O proponente interessado pode obter a documentação por meio do sítio eletrônico pncp.gov.
br/app/editais. Pedidos de informação devem ser solicitados pelo e-mail cmblicitacoes@
policiamilitar.sp.gov.br ou por telefone para (11)3228-6055.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90021/2025
CONTRATANTE (UASG) 090118
OBJETO Aquisição/Contratação MEDICAMENTOS
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 11/04/2025 às 08h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas 

* AVISO DE LICITAÇÃO *
PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 90184/25
CONTRATANTE (UASG): 90141 -- HOSPITAL GUILHERME ALVARO
OBJETO: Aquisição de tiras reagentes para detecção de malária. 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 14/04/2025 ás 08 h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO
Id CONTRATAÇÃO PNCP: 46374500000194-1-002306/2025
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratação 
Publica (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90024/2025
CONTRATANTE (UASG): 90154 – HOSPITAL GERAL DE VILA NOVA CACHOEIRINHA 
OBJETO:  Aquisição órtese e prótese de revisão, com fornecimento em comodato de equipamentos 
e instrumental 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 14/04/2025 às 10h00 (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO
Id contratação PNCP: 46374500000194-1-002296/2025
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/

AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto no Endereço Eletrônico à partir de 01/04/2025:
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90030/2025-SEI 024.0019987/2025-15
CONTRATANTE (UASG): UGA-I-HOSPITAL HELIÓPOLIS-UGE 090160
OBJETO : Aquisição de  álcool etílico a 70% para o Hospital Heliópolis 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA : 11/04/2025/2025  às 09h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 
MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto no Endereço Eletrônico à partir de 01/04/2025:
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90031/2025-SEI 024.00203333/97
CONTRATANTE (UASG): UGA-I-HOSPITAL HELIÓPOLIS-UGE 090160
OBJETO : Aquisição de  cabos elétricos e terminal olhal para o Hospital Heliópolis 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA : 11/04/2025/2025  às 09h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 
MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
HOSPITAL GERAL DE SÃO MATEUS

PREGÃO ELETRÔNICO nº 90043/2025
CONTRATANTE (UASG) 090159 
OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
E LIMPEZA DE JARDINS.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 16/04/2025 às 10h00min (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço - MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
PROCESSO SEI - 024.00012957/2025-88
O Edital e seus anexos, bem como as condições da vistoria, estão disponíveis, na íntegra, no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
HOSPITAL GERAL DE SÃO MATEUS

PREGÃO ELETRÔNICO nº 90044/2024
CONTRATANTE (UASG) 090159 
OBJETO Contratação de serviços telefônico fixo comutado- STFC.
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 16/04/2025 às 09h30min (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço - MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
PROCESSO SEI - 024.00024754/2025-34
O Edital e seus anexos, bem como as condições da vistoria, estão disponíveis, na íntegra, no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90045 / 2025 - AMPLO
CONTRATANTE (UASG) 90159 - HOSPITAL GERAL DE SÃO MATEUS “DR 
MANOEL BIFULCO”
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE EQUIPO DE DIETA 
ENTERAL ENTREGA PARCELADA C/ FORNECIMENTO DE 40 BOMBAS EM COMODATO 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 11/ 04 / 2025  às  09 h 00 min (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90037/2025
CONTRATANTE (UASG) 090161
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO KIT PARA PAPANICOLAU E 
SOLUÇÃO FIXADORA –RESTRITA – ENTREGA ÚNICA
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 16/04/2025 às 11h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço/ por item
MODO DE DISPUTA: aberto e fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

HOSPITAL INFANTIL CÂNDIDO FONTOURA
ABERTURA PREGÃO

PREGÃO ELETRÔNICO
PROCESSO: SEI:  024.00038838/2025-55
COMPRAS GOV: 90021/25
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO-CATETER CENTRAL
COMUNICAMOS AOS INTERESSADOS QUE ENCONTRA-SE ABERTO O PREGÃO 
ELETRÔNICO: 90021/25 DO TIPO MENOR PREÇO, CUJA DATA DA SESSÃO 
PÚBLICA SERÁ DIA 15/04/2025 ÀS 09:00HS, NO
ENDEREÇO ELETRÔNICO: WWW.COMPRAS.SP.GOV.BR

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90006/2025
CONTRATANTE (UASG) 090170 – CAISM DA ÁGUA FUNDA
OBJETO Aquisição de material de consumo – medicamentos portaria 344
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 09/04/2025 às 10h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
MODO DE DISPUTA: ABERTO
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
Id contratação PNCP: 46374500000194-1-002264/2025
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90007/2025
CONTRATANTE (UASG) 090170 – CAISM DA ÁGUA FUNDA
OBJETO Aquisição de material de consumo – medicamentos clínicos
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 10/04/2025 às 10h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
MODO DE DISPUTA: ABERTO
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
Id contratação PNCP: 46374500000194-1-002305/2025
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90147/2025
CONTRATANTE (UASG) 090181
OBJETO Aquisição de Naloxona, Metaraminol, Ertapenem e outros
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 14/04/2025 às 09h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

* AVISO DE LICITAÇÃO *
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90175/2025
CONTRATANTE (UASG) 90141 – HOSPITAL GUILHERME ÁLVARO
OBJETO Aquisição de óleo diesel
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 11/04/2025 às 08h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por item
MODO DE DISPUTA: aberto/fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO
Id contratação PNCP: 46374500000194-1-002208/2025
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO – HOSPITAL INFANTIL DARCY VARGAS(UASG 090162)
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90071/2025
CONTRATANTE (UASG) 090162 – HOSPITAL INFANTIL DARCY VARGAS
OBJETO SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE VALE TRANSPORTE
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 15/04/2025 às 09h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço/Maior Desconto
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim
Processo SEI: 024.00020892/2025-44
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
COMPLEXO HOSPITALAR DO JUQUERY

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90007/2025
CONTRATANTE (UASG) 090165
OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS PARA AUTOCLAVE (INDICADOR BIOLÓGICO E OUTROS)
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 16/04/2025 ÀS 09:00HS (HORÁRIO DE BRASILIA)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
MODO DE DISPUTA: ABERTO
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO
O EDITAL E SEUS ANEXOS ESTÃO DISPONÍVEIS, NA ÍNTEGRA, NO PORTAL NACIONAL DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP), NO ENDEREÇO ELETRÔNICO HTTPS://PNCP.GOV.BR/

AVISO DE LICITAÇÃO
COMPLEXO HOSPITALAR DO JUQUERY

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2025
CONTRATANTE (UASG) 090165
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO DE 
TOTENS E PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 16/04/2025 ÀS 09:00HS (HORÁRIO DE BRASILIA)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
MODO DE DISPUTA: ABERTO
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O EDITAL E SEUS ANEXOS ESTÃO DISPONÍVEIS, NA ÍNTEGRA, NO PORTAL NACIONAL DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP), NO ENDEREÇO ELETRÔNICO HTTPS://PNCP.GOV.BR/

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90148/2025
CONTRATANTE (UASG) 090181
OBJETO Aquisição de Haloperidol, N-Acetilcisteína, Solução de Eletrólitos e outros
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 15/04/2025 às 09h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: NÃO
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.
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